
Projeto de Lei nº 03/21, que autoriza a 
transferência de área e doação da empresa 
CAROMILA TRANSPORTES L TDA para a 
empresa NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES L TDA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 049/21 
P. 137.921/2.020 Ap. 14.759/09 (capa) 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmara Mu 1icipal de s,,uru 
Direton;-: Je \pcici Leg1s!e11vo 

o s w.r. 2011 

ENlRADA 
Horal~E<..(a) 

Bauru, 08 de fevereiro de 2.021. 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência o Projeto de Lei nº 03/21, que autoriza a 
transferência de área e doação da empresa CAROMILA TRANSPORTES L TDA para a empresa NS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Atenciosas Saudações, 

A Sua Excelência, o Senhor 
RICARDO PELISSARO LOQUETE 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

~ 
D.A.L. 
P/ leitura no Expediente 
da Sessão Ordinária do 
dia 08 I o3 IM_ 
em,08 /o:3 /~ 

Marcos Antonio de Souza~ 
Presidente 

1 ~ 

Anexos: Cópia do Requerimento de Doação e Transferência de Área para a empresa NS Empreendimentos e 
Participações lida; Cópia do CNPJ das empresas Caromi/a Transportes lida e NS Empreendimentos e 
Participações Ltda; Cópia das Leis Municipais nºs 5.828/2.009 e 6.93112.017; Cópia do Termo de Concessão nº 
47 J/2.009; Cópia da Vistória da empresa Caromila Transportes lida; Cópia das Matrículas do 2º ORl nºs 88.089 e 
133.989; Cópia da Ata de Reunião CADEM nº 07/2.020 de 10 de dezembro de 2.020; Cópia do Termo de Doação e 
Transferência da empresa NS Empreendimentos e Participações Ltda. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI Nº 03/21 
P. 137.921/2.020 Ap. 14.759/09 (capa) Autoriza a transferência de área e 

doação da empresa CAROMILA 
TRANSPORTES L TDA para a 
empresa NS 
EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1 º 

Art. 2º 

Art. 3° 

Art.4° 

Fica autorizada a doação de um lote de terreno localizado no Distrito Industrial 111, para a empresa 
NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, com a seguinte descrição: 

Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial Ili. 

UM TERRENO para fins industriais, situado no lado ímpar do quarteirão O 1 da Rua Sebastião 
Palato, esquina com a Rua Ronise Moita Pegoraro de Souza, correspondente ao lote 5 da quadra J 
do loteamento denominado Distrito Industrial Ili - Cláudio Guedes Misquiati, nesta cidade de 
Bauru - SP, com área de 2.529,82m', com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se no ponto 
P0 1 localizado na Rua Sebastião Palato, na confluência com a Rua Ronise Motta Pegoraro de 
Souza; segue por uma distância de 30,93 metros e azimute plano de 144°11 '38" até o ponto Pl !, 
confrontando com a Rua Sebastião Palato; deflete à direita e segue por uma distância de 63,45 
metros e azimute plano de 234°08'36" até o ponto PIO, confrontando com o lote OI; deflete à 
direita e segue por uma distância de 40,20 metros e azimute plano de 323°46'12" até o ponto P08, 
confrontando com o lote 04; deflete à direita e segue por uma distância de 54, 78 metros e azimute 
plano de 54°24'51" até o ponto pp~0, confrontando com a Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza, 
quarteirão 06, lado únpar; deflete à direita e segue em arco com desenvolvimento de 14, 1 O metros 
e raio de 9,00 metros até o ponto P0I, ponto inicial da descrição deste perímetro, delimitando a 
confluência entre as Ruas Roníse Moita Pegoraro de Souza e Sebastião Palato, conforme 
Matrícula nº I 33.989 do 2° Cartório de Registros de Imóveis de Bauru . 

A Regularização Fundiária (Reurb-E) do Distrito Industrial Ili, alterou o memorial descritivo da 
matricula mãe nº 88.089, assim como gerou matriculas individualizadas para cada lote, antes 
inexistentes, alterado as suas numerações e descrições. 

A área descrita no art. 1 ° foi objeto de Concessão de Direito Real de Uso para a empresa 
CAROMILA TRANSPORTES LTDA, autorizada pela Lei Municipal nº 5.828, de 10 de dezembro 
de 2.009. 

A doação transfere todos os direitos da empresa CAROMILA TRANSPORTES L TDA 
diretamente para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, que a 
sucede em todos os direitos e deveres, regendo-se a partir da publicação desta Lei por suas 
disposições. 

Parágrafo único. A transferência da área encontra amparo no art. 13 da Lei Municipal nº 6.931, de 27 de junho de 
2.017, e foi aprovada por unanimidade de votos pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento 
Municipal - CADEM. 

Art. 5° Na área descrita no art. 1°, a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
obriga-se a manter atividade compatível com a regulamentação municipal das Cidades Industriais, 
respeitando a legislação vigente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. Lei nº 03/2.021 

Parágrafo único. Fica a empresa sucessora autorizada a tomar posse da área transferida a partir da publicação desta 
Lei para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas, devendo no prazo máximo de 180 
( cento e oitenta) dias realizar a regularização da doação, com as providências notariais da escritura 
pública de doação e registro na matrícula com obrigação do pagamento do ITBI, e demais 
encargos cartorários. 

Art. 6º O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão da doação, com a 
restituição da área ao Município, independentemente de notificação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 5.828, de 10 
de dezembro de 2.009. 

• Bauru, ... 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

~EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS~ 
08, fevereiro, 2.021 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o incluso Projeto de Lei 
que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a doar uma área identificada como Setor 04, Quadra 2 130, 
Lote 05 no Distrito Industrial Ili, para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

O município de Bauru, através da Lei Municipal nº 5.828, de 1 O de dezembro de 2.009, autorizou 
a Concessão Real de Uso desse imóvel para a empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA, que agora requer a 
transferência do seu direito de doação diretamente para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, o que é permitido pela Lei Municipal nº 6.931, de 27 de junho de 2.017, art. 13, desde 
que haja autorização do Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - CAD EM, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda - SEDECON e, por fim, da Câmara Municipal, sub-rogando-se a 
nova empresa em todos os direitos da anterior e obrigando-se a manter no local atividade permitida pela legislação 
municipal sobre a ocupação dos Distritos e Cidades Industriais. 

A CAROMILA TRANSPORTES LTDA foi incorporada pela NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA e manterá a atividade já desenvolvida no Distrito Industrial, o que justifica o pedido de 
transferência. 

Tendo a CAROMILA TRANSPORTES LTDA cumprido todos os requisitos legais, a doação 
diretamente para a NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, foi aprovada pelo Conselho de Apoio 
ao Desenvolvimento Municipal - CADEM, conforme Ata da Reunião realizada no dia 1 O de dezembro de 2.020, 
sendo que nenhuma restrição foi feita pelas Secretarias Municipais de Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Renda e de Planejamento. 

Por fim, lembramos que a Regularização Fundiária (Reurb-E) do Distrito Industrial III, alterou o 
memorial descritivo da matrícula mãe nº 88.089, assim como gerou matrículas individualizadas para cada lote, antes 
inexistentes, alterado as suas numerações e descrições, o que justifica o número e a descrição do lote ser diferentes 
na Lei de Concessão, embora a área seja a mesma. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em questão. 

Atenciosas saudações, 

,(_ 
SE Ç0 DE PROCEDIMENTOS lEGlSlATIVOS 

~--d-e-:.,..,,.-,,.----

Em,""º-"---'...:~~~~'·~::,:' ...... • . ... •:..,.; 
:. .... 

'ode Souzâ 
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Prefeitura Municipal de Bau~ROC. Nft O~Í••U 
~OLHAS•~ 656 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Desenvolvimento 
antigo.bauru.sp.gov.br 

Bauru, 26 de Novembro de 2020 Processo:137921/2020 

Prezado(a) Senhor(a) 

SOLICITA DOAÇÃO DEFINITIVA DA ÁREA IDENTIFICADA COMO SETOR 04, QUADRA 1130, LOTE 05 
NO DISTRITO INDUSTRIAL III E SUA POSTERIOR TRANSFERÊNCIA PARA A EMPRESA NS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA • 

Doação - DOAÇÃO DEFINITIVA E TRANSFERÊNCIA DE ÁREA 

CAROMILA TRANSPORTES LTOA 

Desenvolvimento 

consultar http://www.bauru.sp.gov.br/consultaprotocolo/ 
Processo' 137921/2Õ2Õ · · · + cpf ou cnpj :o6.238:23BÍ0.004.-89 

antigo .bauru .sp.gov.br/interno/sist_processo/etiqueta/ica _requerimento .php ?ica _id=1219165 
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Ao Sr. Rafael Rosalin 

Secretário Municipal 

1 PROC. NR o!Jif 
FOLHAS \.hJll 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda 

Prefeitura Municipal de Bauru 

0Í 

CAROMILA TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

sob o CNPJ n2 06.238.238/0004-89, com sede na Rua Joaquim Pelegrina Lopes, N2 5-

45, Distrito Industrial Ili, no município de Bauru/SP, CEP 17064-851, identificado na 

Prefeitura Municipal de Bauru como Setor 04, Quadra 1.130, Lote 05 - Distrito 

Industrial Ili, vem através deste, solicitar a DOAÇÃO DEFINITIVA E POSTERIOR 

TRANSFERÊNCIA da área acima identificada, a qual foi objeto de Concessão de Direito 

Real de Uso, conferida através do Termo de Concessão ne 471/09 - Processo n2 

14.759/09, Lei 5.828/2009, para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o ne 17.156.794/0001-80, tendo 

em vista ter decorrido o prazo legal para referida solicitação. 

Certos de contarmos com vossa atenção, antecipadamente agradecemos. 

uru, 24 de novembro de 2.020. 

Representante legal 

l 
0 lJ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

DATA DE ABERTURA 

06.238.238/0004-89 22/07/2011 
ALIAL CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 

: CAROMILA TRANSPORTES LTDA 1 
TfTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 11 PORTE 
RODOVIARIO RS DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMOADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

49.30-2-01-Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 
52.50-8-04 - Organização logística do transporte de carga 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 

: R JOAQUIM PB..EGRINA LOPES 11~~;"º 1 
1 COMPLEMENTO 
:Ili; 1 

1 CEP 
: 17.064-851 

1 r BAIRRO/DISTRITO 
: DISTRITO INDUSTRIAL Ili l 1 MUNIClPIO 

BAURU 1 [E] p 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 
1 TELEFONE 

1 FISCAL@RODOVIARIORS.COM.BR : (16) 3323-8300/ (11) 3579-1555 

1 ;;'_;; FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 1 
l DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/07/2011 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ·····- 11 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . .....,, ... 

Aprovado pela Instrução Nomiativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/11/2020 às 16:29:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

I 
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1 FOLHAS ~Né (\)( 

• 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

17 .156. 794/0001-80 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
23/10/2012 

NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO{NOME OE FANTASIA) 
•••••••• 11 

PORTE 

DEMAIS 
'----------------------------------~ 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDAOES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

77.40-3-00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings 
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

Ll-~oo_M_";_~_º"-~-~_o_A_c_R_u_z ____________ ..,11 ~~~~Ro li L ~-º-~-~-M•_N_T_º _________ ......JI 

1 
CEP 1 1 BAIRRO/DISTRITO 

._1_4_.o_s1_-_1s_o __ ___, JARDIM ANTARCTICA 1 Ll~_"_;_~_~_'º_o_P_RET_o _________ _.l Li 
ENDEREÇO ELETRÓNICO 11 TELEFONE I 

._F_1s_c_A_L_@_R_D_oo_v_1A_RI_O_RS_.c_o_M_._B_R _______ ....J ~16) 3323-8300/ (16) 3323-8300 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

*" ... 

1 

SrruAÇÃO CADASTRAL 1 1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 23/10/2012 1..,_ _____________________ ...J 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SrruAÇÃO ESPECIAL ........... 
1 1 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
. .... _,.. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/11/2020 às 16:17:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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P. 14.759/09 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5.828, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2.009 
Autoriza o Executivo a destinar uma área de 
terreno à empresa CAROMILA TRANSPORTES 
LTDA - EPP, em regime de Concessão de 
Direito Real de Uso. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica 
do Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

Art. 1º 

Art. 2° 

Fica o Executivo autorizado a outorgar à Empresa CAROMILA TRANSPORTES 
LTDA - EPP pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses, a CONCESSÃO DE 
DIREITO REAL DE USO de uma área localizada no Distrito Industrial III, com a 
seguinte descrição: 

Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial III. 

Imóvel correspondente ao lote 05 da Quadra J do loteamento denominado Distrito 
Industrial III, nesta cidade de Bauru, medindo 54,50 metros de frente mais a curva 
de desenvolvimento de 14,13 metros, confrontando com a Rua 3, quarteirão 05, 
lado ímpar, 40,00 metros do lado direito de quem da via pública olha para o 
imóvel, confrontando com o lote 04; 31,00 metros mais a curva de 
desenvolvimento de 14, 13 metros confrontando com a Rua 8, quarteirão 1, lado 
ímpar, com a qual faz esquina e 63,50 metros nos fundos, confrontando com o lote 
O 1, encerrando uma área de 2.522,61 metros quadrados. O referido imóvel consta 
pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 88.089 do 2° 
Cartório de Registro de Imóveis de Bauru, encontrando-se caracterizado pelo 
desenho SP - CAD Serv. 575 e avaliado por R$ 57.616,41 (cinqüenta e sete mil, 
seiscentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos). 

Quanto à área descrita no artigo 1 ° a Concessionária obriga-se a destiná-la única e 
exclusivamente para a instalação de uma empresa de transportes visando 
desenvolver um pólo de armazenamento, distribuição e logística. 

Parágrafo Único. Fica a concessionária autorizada a tomar posse da área concedida a partir da 
publicação desta lei para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas. 

Art. 3° 

Art.4° 

A concessionária obriga-se a iniciar as obras no prazo de 90 (noventa) dias. 
contados da data da publicação desta lei e concluí-las no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses, respeitados os planos aprovados pelo Conselho de Apoio 
ao Desenvolvimento Municipal - CADEM e observadas as normas urbanísticas 
fixadas pela Secretaria Municipal de Planejamento. 

O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão do 
contrato, com a restituição da área ao Município, sem direito à indenização pelas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei. nº 5.828/09 

Art. 5° 

benfeitorias nela introduzidas pela concessionária, independentemente de 
notificação. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru,10 de dezembro de 2.009. 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

LUIZ NUNES PEGORARO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

RODRIGO RIAD SAID 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

• Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

GILMARA MEIRE DE SOUSA ARAÚJO 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

2 



• 

• 

P. 13.762/17 

l 
PROC. Nt ~'fl1, 1 I 

_FOLHAS-:-&~~~..,@~--

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N' 6.931, DE 27 DE JUNHO DE 2.017 
Estabelece normas à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Renda quanto à Cessão de Direito Real de 
Uso de imóveis do Município de Bauru e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru. faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. lº 

Art. 2° 

Fica criado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda um serviço virtual, 
"on line", para fins de registro e tramitação de processos de interessados em conseguirem direito real de uso 
de imóveis do Município de Bauru situados nas cidades industriais, comerciais, atacadistas e de serviços. 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda publicará chamamento público 
através de editais no Diário Oficial Municipal, durante 06 (seis) dias alternados, com no mínimo 60 (sessenta) 
dias de prazo a contar da primeira publicação para ciência daqueles que queiram instalar empresas em 
imóveis do Município, indicando detalhadamente quais imóveis estão disponíveis para concessão e se 
necessário mencionando o tipo de atividade preferencial a se instalar no local, evitando~se possíveis choques 
com atividades já instaladas nas imediações. 

Parágrafo único. Dependendo do interesse e da grandeza da área de terra a ser disponibilizada para direito real de uso a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda poderá mandar publicar o 
chamamento público por edital, uma só vez, em jornal de grande circulação local e estadual. 

Art. 3° As solicitações serão efetuadas de forma virtual, "on line", única forma de inscrição, devendo a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda efetuar protocolos com numeração sequencial, 
visando transparência e fácil acesso ao andamento dos procedimentos por parte dos interessados nos imóveis, 
munícipes e autoridades em geral. 

Art. 4° Os interessados deverão fazer as solicitações de áreas juntando aos pedidos de forma virtual "'on line" os 
documentos próprios de seus sócios e de diretores todos digitalizados. 

§ 1 ° Quando se tratar de empresas serão apresentados os seguintes documentos: 

§ 2' 

§ 3º 

Art. 5° 

contrato social e balanço patrimonial dos 03 (três) últimos exercícios; 
cadastro nacional de pessoa jurídica junto ao Ministério Federal; 
certidões federal, estadual e municipal, negativas ou positivas com efeito de negativas; 

a) 
b) 
e) 
d) compromisso do número inicial de empregos a serem utilizados, bem como previsão de criação de 

outros empregos mencionando os prazos para tanto; e 
e) previsão de geração de tributos municipais. 

Dos sócios ou diretores serão apresentados, os seguintes documentos: 

a) cadastro da pessoa fisicajunto ao Ministério Federal; 
b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação, devendo os estrangeiros 

demonstrar situação regular de residência no pais; e 
c) certidões federal, estadual e municipal negativas ou positivas com efeito de negativas. 

Em casos excepcionais devidamente justificados a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Turismo e Renda poderá solicitar n apresentação de outros documentos que entender indispensáveis para a 

instrução do procedimento. 

Quando se tratar de empresa individual serão apresentados de forma virtual "on line" os seguintes 
documentos: 

a) cadastro da pessoa fisicajunto ao Ministério Federal; 
b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação; 
c) os estrangeiros deverão demonstrar situação regular de residência no país; e 
d) serão exigidos ainda, no que couber, os demais documentos solicitados às empresas coletivas. 

1 
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Ref Lei nº 6.931/17 

Art. 6º 

§ Iº 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 7° 

Art. 8° 

Art. 9° 

Quando houver mais de um interessado no chamamento público para a concessão de uma mesma área 
municipal, através de direito real de uso, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Renda deverã optar por aquela que for considerada melhor proposta, caso em que justificará os motivos da 
escolha, levando em consideração a geração de empregos, o faturamento previsto para os primeiros 03 (três) 
anos, a natureza da matéria-prima, o valor do investimento e a contrapartida ao município, segundo o número 
de pontos constantes do anexo l, que faz parte integrante desta Lei, cujos critérios serão analisados pelo 
Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal (CADEM). 

As empresas serão classificadas em ordem decrescente sendo a primeira aquela que somar o maior número de 
pontos e em caso de empate entre duas ou mais empresas, terá direito preferencial de escolha a microempresa 
(ME) e na falta desta a empresa de pequeno porte (EPP), de acordo com a Lei Complementar nº I 23, de 14 
de dezembro de 2.006. 

Em caso de empate em número de pontos, segundo consta do anexo I. entre duas ou mais micro empresas 
(ME) e na falta destas se houver empresas de pequeno porte (EPP) interessadas a classificação se fará por 
sorteio para o qual serão convidados os interessados para o acompanhamento, lavrando-se termo em até 60 
(sessenta) dias que será publicado no Diário Oficial Municipal. 

Do ato de classificação caberá recurso terminativo com efeitos devolutivo e suspensivo ao Prefeito Municipal 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência ou notificação da parte desclassificada. 

O deferimento dos requerimentos de direito real de uso de imóveis do Município. deverá atender ordem 
cronológica de protocolos e quando isto não for possível. os motivos deverão ser explicados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda cujo ato será publicado no Diário Oficial 
Municipal. 

Todas as solicitações de áreas públicas serão concedidas depois de avaliação por parte do Conselho de Apoio 
ao Desenvolvimento Municipal (CADEM), para quem serão enviados todos os atos do procedimento. 

Nas leis de concessões de áreas do município para empresas coletivas ou individuais, constarão as exigências 
a serem cumpridas pelos concessionários, os prazos para o cumprimento das obrigações assumidas e em caso 
de inadimplemento a retomada do imóvel, independentemente de qualquer interpelação ou aviso prévio, sem 
indenização por parte do Município, sejam as benfeitorias até então realizadas úteis ou necessárias. 

Parágrafo único. Assinado termo de concessão as benfeitorias/construções a serem implementadas no imóvel deverão ter seu 
inicio no prazo máximo de 90 (noventa) dias, cujas obras deverão estar concluídas no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses, passando a concessionária a pagar desde então o Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU). 

Art. 10 

Art. 11 

Art. 12 

As despesas decorrentes do consumo de energia elétrica, água, telefone, manutenção e limpeza da área tisica 
do imóvel e outras taxas que por ventura possam incidir sobre o imóvel, correrão por conta exclusiva das 
empresas concessionárias, arcando essas, inclusive, com a realização de obras de infraestrutura para as suas 
instalações. 

As concessionárias ficam obrigadas a apresentar os comprovantes dos pagamentos das obrigações constantes 
no artigo anterior, sempre que for exigido pelo Município, sendo ainda as concessionárias responsáveis por 
eventuais perdas e danos que possam ser causados a terceiros e ao patrimônio público. 

São obrigações a serem cumpridas pelas concessionárias e que obrigatoriamente constarão da lei ou do 
contrato a ser firmado o seguinte: 
I - Não paralisar as atividades da empresa, por período superior a 03 (três) meses. após o inicio 

operacional da mesma, exceto se devidamente justificado e aceito pela Administração Municipal; 
II- Não ceder, nem tampouco transferir ou alienar a qualquer título o imóvel no todo ou cm parte, 

durante a vigência do prazo de concessão de direito real de uso que será de 10 (dez) anos após 02 
(dois) anos estabelecidos para as construções tisicas das empresas, salvo se a cessão, transferência 
ou alienação constar de avaliação do Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal 
(CADEM), bem como autorização expressa do Prefeito Municipal; 

IU - Não alterar a destinação do imóvel e nem modificar a finalidade empresarial para a qual houve a 
concessão; 

IV - Estar em dia com as devidas aprovações necessárias ao funcionamento da empresa perante órgãos 
públicos ou não; 
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V - A qualquer tempo ou no mínimo a cada 12 (doze) meses, será realizada avaliação do cumprimento 
das obrigações constantes desta Lei ou contrato de concessão firmado; 

VI - Os impostos municipais, estaduais ou federais inerentes ao imóvel e atividades das empresas 
coletivas ou individuais concessionárias, serão de responsabilidade única e exclusiva destas durante 
o período que durar a concessão ou após eventual doação do imóvel aos interessados; 

VII - Manter, desde sua instalação, pelo menos 70% (setenta por cento) de seu quadro funcionando e 
composto por pessoas residentes no município de Bauru. exceto no tocante àquelas funções que 
exijam mão de obra especializada não disponível no município; 

VIII - As concessionárias deverão prestar contrapartida ao Município ao receberem a concessão de terra 
nua, consistente em 20% (vinte por cento) do valor venal do imóvel em obras públicas definidas 
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda, ou efetuar depósito 
do numerário correspondente no Fundo Municipal de Aquisição de Áreas e Obras de Infraestrutura 
para aplicação nas suas cidades industriais, comerciais, atacadistas e de serviços; e 

IX - Quando se tratar de concessão de área contendo benfeitorias, as concessionárias deverão prestar 
contrapartida ao Município consistente em 40% (quarenta por cento) do valor venal da terra e das 
benfeitorias, segundo avaliações efetuadas pela Secretaria Municipal de Planejamento, cujos 
valores estabelecidos serão depositados no Fundo Municipal de Aquisição de áreas e Obras de 
Infraestrutura para aplicação nas suas cidades industriais, comerciais, atacadistas e de serviços 
arcando as concessionárias desde então com o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Art. 13 No caso de encerramento das atividades ou transferência da titularidade de pessoa jurídica para pessoa 
jurídica dentro do prazo de 10 (dez) anos, a empresa com autorização expressa da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda (SEDECON) e do Conselho de Apoio ao Desenvolvimento 
Municipal (CADEM), poderá transferir a área concedida ou doada para terceiro desde que autorizada pela 
Câmara Municipal. 

Parágrafo único. No caso de transferência a empresa alienante poderá exigir indenização da adquirente pelas benfeitorias 
edificadas, cabendo ao Município, a título de ressarcimento por conta do alienante, 10% (dez por cento) do 
valor venal do terreno para cada ano que restar para completar o prazo de 10 (dez) anos. 

Art. 14 Vencido o prazo de 10 (dez) anos da concessão de direito real de uso, cumpridas as exigências desta, tanto 
para as concessões jâ realizadas como as por vir a realizar, o Município poderá transferir definitivamente o 
imóvel através de doação, com despesas de escritura e registro de responsabilidade exclusiva dos donatários. 

Art. 15 Os processos fisicos em tramitação na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Renda deverão ser encerrados no prazo máximo de t 80 ( cento e oitenta) dias a contar da publicação desta leL 
com deferimento ou não das concessões solicitadas até 31 de dezembro de 2.016 . 

Art. 16 

Art. 17 

As despesas decorrentes serão suportadas pelo orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Bauru, 27 de junho de 2.017. 

CLODOALDO ARMANDO GAZZEITA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANTONIO CARLOS GARMS 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

ALINE PRADO FOGOLIN 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

DANILO ALTAFJM PINHEIRO 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

3 



• .l 

1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ANEXO! 

1- GERAÇÃO DE EMPREGOS: 

Até 1 O emoreeos 03 pontos 
De 11 a 20 emoreeos 10 pontos 
De 21 a 50 empregos 20 oontos 
De 51 a 100 empregos 30 pontos 
De I OI a 150 emore,os 40 pontos 
Acima de 150 emoregos 50 oontos 

II - F ATURAMENTO PREVISTO PARA OS PRIMEIROS 03 (TRÍ:S) ANOS: 

• Até R$ 50.000,00 mensal OI oonto 
De R$ 50.000,01 a R$ 200.000,00 mensal 05 oontos 
De R$ 200.000,01 a R$ 500.000,00 mensal I O pontos 
De R$ 500.000,01 a R$ 1.500.000,00 mensal I 5 pontos 
Acima R$ 1.500.000,01 mensal 30 oontos 

III - NATUREZA DA MATÉRIA PRIMA: 

Originária do município 08 pontos 
Originária do Estado de SP 05 pontos 
Originária dos demais Estados 03 pontos 
Orioinária do Exterior OI oonto 

IV - VALOR DE INVESTIMENTO: 

Até R$ 50.000,00 OI oonto 
De R$ 50.000,01 a R$ 200.000,00 05 oontos 
De R$ 200.000,01 a R$ 400.000,00 10 pontos 
De R$400.000,01 a R$ 800.000,00 I 5 oontos 

• Acima R$ 800.000,01 30 oontos 

V - CONTRAPARTIDA: 

10 
05 
03 
01 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE CONCESSÃO N° 471/09 
PROCESSO nº 14. 759/09 

TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
QUE O MUNICÍPIO DE BAURU FAZ À CAROMILA 
TRANSPORTES LTDA- EPP. 

Aos 10 (dez) dias do mês de dezembro do ano dois mil e nove o MUNICÍPIO DE BAURU. inscrih, 
no Ministério da Fazenda. no. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídk~s (CNPJ) sob nº 46.137.410fQ(10l-8II. 
representado pelo Prefeito Municipal. RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA. doravank 
denominado CONCEDENTE e do outro lado a Empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA - EPP.·doravan1c 
denominada CONCESSIONÁRIA. com sede na cidade de Ribeirão Preto. SP. na•Rua Luiz António Manfredi. 51/J, 
Bauru, SP, inscrita no Ministério da Fazenda. como pessoa jurídica, com CNP J nº 06.238.238.000 l '3ó. nesse ato 
representada por suas sócias CAMILA DE OLIVEIRA RESLJTO. brasileira, advogada. po11adora da cédula de 
identidade. expedida pela SSP/SP. coni RG. nº 33.559.890-0 e inscrita no Ministério da Fazenda, corno pessoa flsiC':1.­
sob nº 319.047.618-79. e CAROLINA DE OLIVEIRA RESUTO, brasileira, po1tadora qa cédula d·e identidade. 
expedida pela SSP/SP. com RG. nº 33.559.891-2 e inscrita no Ministério da Fazenda, como p~soa thica. sob n'· 
294.975.628-83, ambas domiciliadas na cidade de Ribeirão Preto, SP, onde residem na Rua Manoe·í 0uarte 011ig<>«.1. 
56. Jardim Antártica e com suporte no parágrafo 2° do artigo 68 da LOMB, combinado com a Lei nº 5.8::>8 . ele 1 (i de 
dezembro de 2.009. tem como justa e contratada a Concessão de Direito R_eal de Uso da áreq descri1a na cláusula 
primeira, observadas as condições seguintes: 

1.1. 
descrito: 

2.1. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O CONCEDENTE confere â CONCESSTÓNÁRTA. o uso do imôvel de sua propriedatk abai,o 

· Setor 04, Quadra 2. 130, Lote 05 - Distrito Industrial Ili . 

."Imóvel correspondente ao lote 05 da Quadra J do loteamento denominàdo Distrito Industrial Ili. 
nesta cidade de Bauru. medindo 54~50 metros de frente mais t1. curva de desenvolvimento de 14.13 
metros. confrontando com a Rua 3, quarteirão 05. lado impar. 40,00 metros do lado direito de ~ue:t, 
da via pública olha para o imóvel, confrontando com o lote 04; 31.00 metros mais a curvo de· 
des.envolvimento de 14, 13 metros eonfrontandó com a Rua 8. quarteirão 1. lado ímpar. com ..: qurd 
faz esquina e 63.50 metros nos fundos, confrontando com o lote OI, enct!rrando LtnlH ãn·,1 dv 
2.522.61 metros quadrados. O Referido i1:nóvel consta pertencer a Prcteirur~ Munkipal de 8.:tlmt. 
conforme Matrícula nº 88.089 do 2º Cartôrio de Registro de [móveis cfe Bauru. ~nconrrnndo-,...: 
caracterizado pelo desenho SP - CAD Serv. 575 e avaliado por R$ 57.616.41 ·(tinqücnta e sete mil. 
seiscentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos)'" 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA ficll o.brigada a utilizar· o imóvel recebido em concessão para -' 
implantação de uma empresa de transportes onde desenvolverá um pôlo de annaz.i.!mlml!ntt,. 
distribuição e logística em parceria .com o Grup() Resuto & Resuto Rodoviário RS. qui..! atualmcnh: 
jã atua. na cidade de Bauru. · 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref.Tc nº 471/09 

2.2. 

2.3. 

3.1. 

32. 

3.3. 

3.4. 

4.1. 

4.'.1. 

5.1. 

Fica obrigaàa, ainda, a iniciar as obras no prazo de 90 (noventa) dias contados a pmtir da data da 
publicação da lei autorizadora e concluí-las no prazo máximo de 24 (vinte é quatro) meses. 
respeitados o projeto de construção e o cronograma de obras juntados no processo administrntiv,, fl' 
14.759/09. 

Fica vetado à CONCESSIONÁRIA ceder ou transferir a terceiros o imóvel objeto desta concessão. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO PRAZO DA CONCESSÃO 

A Concessão de Direito Real de Uso é outorgada pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. pérmitida 
a prorrogação de prazo a critério do CAD EM e autorizada por lei. 

A concessão será revogada wna vez verificado o desvio de finalidade ou a não utiliz?çâo da ârea. 
com a devolução da mesma com todas as benfeitorias nela introduzidas. independentemente ,le 
indenização. 

Após o término do prazo e estando concluídas as obras. a empresa CONCESSIONÁRIA poderó 
receber em doação a área descrita na cláusula primeira. 

A doação definitiva poderá ser efetivada, somente após a regularização do Distrito Industrial Ili. 
ficando ciente desse fato a CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA QUARTA· DA POSSE 

o·coNCEDENTE tran·sfere neste ato à CONCESSIONÁRI~ toda posse que dispunha sobre a áren 
descrita na cláusula primeira, obrigando~se a beneficiária a zelar por ela como se titular do domínifl 

1 
fosse. · . 

Revogada a concessão, a área será restituí<la ao CONCEDENTE, independentemente de qualquer 
providência judicial ou extrajudicial, concedendo-se a CONCESSIONÁRIA Q prazo de q() 
(noventa) dias para a desocupação do imóvel. 

CLÁUSULA QUINTA· DA REMUNERAÇÃO 

Como remuneração pelo uso da área. a CONCESSIONÁRIA recolherá aos cofres púl1lic,,s 
municipais, no ato da assinatura do presente Termo. uma parcela única de 20 (vinte) UFIR·s ou 
ind.ice equivalente. 
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref.Tc. n" 471/09 

CLÁUSULA SEXTA- DO FORO 

FiCa eleito o Foro da Comarca de Bauru. Estado de São Paulo. com exclusão de outm, por mai!­
privilegiado que sejá. para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrum.ento. 

E assim, por estarem justos e contratados. ac;sinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de 
igual teor e efeito. o qual, depois ele lido e achado conforme, foi assinado pelas partes e pelas testemunhas ahaiw 
relacionadas. tudo para que produza seus eteitos jurídicos e legais. 

Testemunhas: 

Bauru, 1 O de de7..embro de 2.009 • 

E O IVEIRA RESUTO 
TRANSPORTES L TDA - EPP 

"301"- .s.-

-;? zo_ ·rtfo- êJ 7 JJ. '3? 

V 



• 
1 :~~~~·-1-~~~-"~~;;--~ ... ar~-1 ?• 

Prefeitura Municipal de Bauru 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Sr. Diretor Gilberto Portugal, 

SEDECON 

Informo após vistoria, que a empresa Caromila Transportes Ltda, está em 

atividade normalmente no local. 

Rua Virgílio Malta, 17-06 1 desenvolvimento@bauru.sp.gov.br 1 (14) 3227-7819. 
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Prefeitura Municipal de Bauru 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
SEDECON 
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Rua Virgílio Malta, 17-06 1 desenvolvimento(@bauru.sp.gov.br 1 (14) 3227-7819. 
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Livro n.0 2 - Registro Geral 2.0 OFICIAL DE'REGISTRO DE IMÓVEIS 
! 

c=~:~7 cF:~AJ í"- / Ba~El::~~a:oS~==~ 
IMÓVEL: UMA GLEBA com a ár~d- ~ 433.391,00 ur , ou 43,3391 hectares, 
identificada como lª ÂREA, situada nesfu cidade de Bauru-BP, localizada no lado 
direito da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros - .SP 294, sentido Bauru­
Marilia, na altura do km 349, com os seguintes limites ~ confrontações: Começa 
no ponto 2, situado no limite da faixa de donúnio da Rodovia Comandante João 
Ribeiro de Barros - SP 294, pertencente ao DER, distai;ite da· interseção desse 
alinhamento com o alinhamento da Estrada Municipal da;Prefeitura Municipal de 
Bauru, desse ponto segue com o rumo de 54º09'20"SW por uma distancia de 
60,03 metros confrontando com a Rodovia Comandante ~oão Ribeiro de Barros -
SP 294, pertencente ao DER, até o ponto 3; daí segue com rumo de 36°08'3l"NW. 
por uma distância de 50,02 metros até o ponto 3A; daí segu.e com rumo de 
54º35'49"SW por uma diatãncia de 49,96 metros até o ponto 3B, dai segue com 
rumo de 36°00'57"SE por uma distância de 50,12 metros até o ponto 4,' 
confrontando do ponto 3 ao ponto 4 com a área do Instituto Penal Agrícola 
pertencente a Fazenda do Estado de São Paulo; dai ~egue com o rumo de 
54º16'10"SW por uma distância de 205,77 metros até o pop.to 48; dai se;;ue com o· 
rumo de 54º16'10"SW por uma distância de 171,82 metros até o ponto 54; daí 
segue ain,da com o mesmo rumo de 54º16'10"SW por mp.a distância de 481,61·· 
metros até o ponto 5, confrontando do ponto 4 ao ponto 5 com a Rodovia·· 
Comandante João Ribeiro de Barros SP - 294, do Departamento de Estradas de., 
Rodagem - DER. dai segue com rumo de 56"56'2T'NW. por uma distância de 
440,08 metros confrontando com o Hospital Psiqwátrico Sebastião Paiva até o 
ponto 6; dai segue com o rumo de 55º34.13"NE por uma distância de 1.221,03 
metros confrontando com o Instituto Penal Agrícola, ~encente a Fazenda do: 
_Estado de São Paulo até o ponto 33; dai segue com o rumo de 29"27'48"SE por 
uma distância de 234, 78 metros, confrontando com a Estrada Municipal da 
Prefeitura Municipal de Bauru até o ponto . 34; dai I segue com rumo de· 
55º01'3l''SW por uma distância de 47,69 metros até o ponto 2A; dai segue com 
rumo de 28º32'58"SE por uma distância de 151,05 metros, •até o ponto 2, Inicial da 
presente descrição, confrontando do ponto 34 ao ponto 2 _com a área da Fazenda· 
do Estado de São Paulo. · 

i 
C4DASTRO no Instituto Nacional de Colorúzação e Retonha Agrária (INCRA) em 
maior áJ,,a sob n" OOOOISllS771M9 com' os seguintes dados; denwminação: · 
F~enda do_ Estado de São _Paulo; localização: _Rodovia Joãp Ribeiro de E-.arros Km . 
343; munic1pio sede do imove[: Bauru; UF: SP; forma de detenção: proprietário ou · 
posseiro individual; mõdulo rural: 15,4 ha; n 2 módulos nnais: 81,60; módulo·. 
fiscal: 12,0 ha; n• módulos fiscais: 76,90; FMP: 2,0 ha; classificação do imóvel: · 
grande propriedade: ãn,a total: 922.3 ha; área registrada: 922,3 ha; ârea de posse_ 
0,0 ha; nome do detentor: Fazenda do Estado de São Paulo Km 343, conforme 
certlilcado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR 2000/2cx;>li'2002. expedido pelo· 

- S!:'gue no verso -
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MATRICULA 7 e FCLHA J .. 
88.089 01 

VERSO 

referido órgão. 1 

PROPRIETÁRJA: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

REGISTRO ANTERIOR: Matrícula nº 86.594. de 27/07/.2004 deste 2° Oficial de 
Registro de Imóveis da comarca de Bawu-SP (A presente ,matricula foi_ de~c<:=:i-da 
de conformidade .com o memorial descritivo e levantamento planialtimetrico. 
elaborados e assinados pela Sra. Cássia Maria Lourenço Dias Ferro, Diretora do 
Serviço de Engenharia e Cadastro Imobillãrio, da Procuradorta Geral do Estado, 
Regional de Bauru, CREA 59.778/D, acompanhado de petição firmada em Bauru;­
SP, aos 25/04/2005. Prenota;"~.n• 18!3.943, de 29/04/29<>5. · 

O Oficial Substituto, . , ~ · (Rubens P~lra de Mello e Souza]. 
·' 1 ,\~ 

. . ~ . 
AT,01 - Em 19 de lllllio de 2005, Da averbação n 9 01, de 27/07/2004 da 
matricula n• 86.594 deste Q.R.I., consta que, no imóvel que deu origem a presente 
matricula, permaneci8Jll em ,1gor o gravame sobre~ fàbla ele teull& lnca)izada 
nos imóveis das transcrlções n•s 1.690, 1.678, 1.797, 1.777 e 2.283, deste 2° 
OficJa! de Registro de Imóveis da comarca de Bauru-SP, ~ FAZENDA DO ESTADO 
DE SAO PAULO c,omdlhdu a f'avor da OOMPMJIUA PA'OLISTA DE FORÇA E 
LUZ, sociedade anônima com sede em São Paulo, pela escritura lavrada em 
23/03/1970 pelo 19º Tabelião de São Paulo e registrada' em 09/04/1970 sob n• 
2. 791 no Livro de Registros Diversos n• 4-C, deste 2° Oficial de Registro de 
Imóveis da comarca de Baunt-SP, uma lle6Vldão c:mtvepclonal piua passageu, de 
llJlha ele tnnsrnl~ de eaergla elêtdea. faixa de tehas essa que assim se 
descreve: "inicia-se ho ponto "A" da planta n• 2.228, dá Procuradoria Geral do 
Estado. situado na margem esquerda da Estrada Munfcipal Dauru ~ Instituto 
Penal Agrícola, próximo à proprtedade de Paulo Marques e numa distância de 
371,96 metros da_Estrada Estadual Bauru-Marilia; do ponto A segue em linha reta· 
numa distância de 237,98 metros e rumo de 26º40' SW até o ponto B; 
confrontando 'com o remanescente do próprio estadual, adquilido de Antônió 
Galvão de Castro e João Manoel Casars; do ponto A, deflete à direita & segue· em 
linha reta numa distância de 1.037.30 metros e rumo de 7,6"22' SW, até o ponto C; 
localizado a uma distancia de 431,87 metros da estrada ·estadual Bauru-Maiilia, 
confrontando com remanescente do próprio estadµal adquirtdo de João !Vl.anoe1 
Casars, Shigueo Maeda, Tokuniosugue Iamashita e Sogo Saito; do ponto 6 deflete 

' à direita e segue em linha reta numa distancia de 36,226 metros e rumo de 47º50'. 
NW até o ponto D, confrontando com propriedade de quem de direito; do ponto D, 
deflete à direita e segue em linha reta numa distância de .1.047,69 metros e rumo 
de 76°22' NE atê o ponto E, confi"ontando com remanesc~nte do prõprio estadual, 
adquirtdo de Sozo Saito, Tokunusuke I~hita, Suigueo Maeda e João Manoel_ 

- segue fls.02 -
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Livro n.º 2 - R~gistro Geral 2.0 OFICIAL DE REGISTRO C.E !MOVEIS 
' . r MA88TRI.OC8ULA9 7 r FOOL2HAJ 

DE BAURU - 5. PAULO 

L_ _ l_ _ Bauru. 19demaiode2005. 

(continuação de fl.01) ................................................ ,:'. ......................... : ..... : ........... . 
Casars; do ponto E deflete à esquerda e segue em linha ,reta numa distancia de 
264, 14 metros e rumo de 26"40' N;.; até o ponto F, situadb à margem;esquerda da 
Estrada Municipal Bauru - rnstituto Penal Agrícqla, confrontando com 
remanesc~te do próprio estadual. adquirido de João Manoel Casara e Antônio 
Galvão de Castro; do ponto F deflete à direita e se~~ em 'linha reta pelo 
alinhamento da referida estrada municipal, no sentido ~nstituto Penal Agrícola 
para Baui-t,r. confrontando com propriedade de quem de cli,reito, numa distancia de 
56,30 metros até o ponto A.· inicio da presente descriçã<,, encerrando a área de 
38.805,30 metros quadrados" e que acha-se situada n"5/ próprio estadual sob a 
administração do Instttuto Penal Agríeç>Ja de Bauru, neste município e comarca de 
Bauru, com a área de 232, 79 hectates. mais <?U menos, confrontand,;:> em sua 
integridade com a Estrada Estadual Bauru Manlia. Esti'3;da MunidpaÍ Bauru -
Instituto Penal Agrícola de Bauru, e ipms quem de direito"t Posteriormente, foi 
averbada à margem deste registro em 27/04/1973, a escritura lavrada em 
13/04/1973 pelo 19" Cartório de Notas. de São Paulo, pela qual a Fazenda do 
Estado de São Paulo autorizou a Companhia: Paulista de Força e Luz a construir 
dentro da faixa de selVidão objeto do registro, além da linha de transmissão de 
energia elétrica. as as l · case telefônicasâu:xilim-es. a que se refere o art. 
39 do Dec. F 1964, destinada ao selViço de manutenção e , 

smissoras de energia elétricas Prenota ·o n" 189.943. 
' 

os 
escreventes auto 

., 
Av.02 - Em_ 19 de maio de 2005. Procede-se a pre~te para constar que, o 
hnóvel, foi Incorporado ao Jl!dmetro urbano d$ta cidade de' Bauru-SP, de 
conformidade com a i6 n" 5.216, de 14/12/2004, que altera a redação 
do º e 9/05/1987, que estende o · etro Urbano do 

pi , Pr 9.943, de 29/04/2005. 

escreventes 'Ros 

Av.03 - Em 31 de maio de 200!S. De conformidade CO$ o pelJllitido pelo artigo 
213, JJ.º I, •a·, da Lei Federal n• 6.015/1973, assim como'pelo subitem ·,23. 1, ·a· 
da subseção N da Seção II do Capítulo .XX das Normas de SelViço da CÕrregedo:ri~ 
Geral da Justiça, procede-se a presente para constar c;,omo sendo o segmento 
correto do 1rúcio da desc1ição da gleba objeto desta matriGula. o seguinte: "Começa 

)no ponto 2, situado.no limite da faixa de domínio da RODOVIA COMANDANTE . , 

.- segue no verso -

i ( 

. --·· -·- ,·-·· --·· ·--- ·-·· --· 
Págiha' 'U003/0Ó05 :'. 
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e MATRÍCULA 7 e FOLHA J . : 
88.089 02 . · 

VERSO ' 

JOÃO RIBEIRO DE BARRO -; SP 294 PERI'ENCENfE .A.O DER. distante IS0,37 
metros da inte e alinhainento com o alinhamento da ESTRADA 
MU ...,,,,., MUNICIPAL DE BAl/RU", ficando sem outras 

t 

R..04 - Em 24 de junho c14' 200 • Por Escritura lavrada em 21/09/1987, às 
páginas 128/129 do livro 587, no· lº Cartório de Notas d'!- comarca de Bauru-SP: 
re-ratiftcada por Escritura lavrada, aos 19/08/2004, à pagina 136 do livro 953, a 
FAZENDA DO ES'I:AiOOC-OrE SÃd PAULO, doou o lm.õvel 110 MUNICÍPIO DE 
BAURU (Prefei Mm~ ipal de Bauru), inscrito! no CNPJ i.ob nº 
46.137.410/000 pe! or estimativo de Cz$4.466.830,00 (quatr,., milhões, 
quatrocentos e ~gt.Vj s ·s mil, ottoéentos e trinta cn.izados, estan,'lo incluso 
nessa quantia ~ferente a outr~ imóveis)._~~~ venal/2005:. 
R$1.603.546,'Z . • 190.651, de !3/06/2005. 

s 

Av.O!S - Em 24 de junho de 2005~. Pe Escritura do R.o4, procede-se a presente 
para constar que, o fmóvel ora doado de&Una-se à implautação do Segundo. 
Dlstr.lto Jnclustrlal, vedada a sua utilização para qualquer outra finalidade, bem•. 
como a sua transf~cia, a qualquer título, no todo <;>U em parte, conforme 
consignado no artigo 3º da Lei Estadual nº 5.414, de 10/lQ/1986; que, de acordo 
com o artigo 2° da citada Lei Estadual, o donatário obriga-se a respeitar a. 
concessão de uso e ~ constituição dp servidão de })!lSsagem anteriormente 
estabelecidas, respecti~~te, à Empresa Brasileira de Telecomunicações -
EMBRATEL - e a,Cl;ml]~µn,a Paulista de Força e Luz - CPFL, pelo Decreto-Lei nº 
39 de 10/04 969 e pe Decreto sem ,número, de 10/12/1969; que o não 
cumprimento ·das obriga estatuidas, tornarà nula "pleno Juri", a presente 
doação, rever!: do o hnóv à posse ou domínio da outorgante doadora, sem que 
esta fique obrigaua·~";.1.~.~ª.:..te:.nlzar o outorga&, donatário, por benfeitortas que a· 
mesma venha a cons Imóvel. tudo· de conformidade- co cláusulas 4º 5º · 
e 6° do titulo. " 90.651, de 13/06/2005. ?~:s.,;:.::: • 

Paulo S"êtgli/6 
\ 

/ \ 

Av.06 - Em 24 de junho cúi 200S. PoT petição firmada em Bauru-SP, aos 

- segue fls.03 -

f. • -~ 
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2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMOV 
DE BAURU - SÃO PAULO 

\'.> y 
Rua Treze de Maio, 8-34 - Centro - CEP: 17.015-270 - Fone: (14) 3lll4-8066 - CNPJ: 05.689, 774/000J-95 '}g, 
João Baptista de MeUo e Souza Neto -Oficial Rubens Per~ira de Mello e Souza - Su~.t-~t~ r 

\ 

Livro n.0 2 - Registro Geral 2.0 OFICIAL DE REGISTRO c;E.IMÓVEÍS 

DE BAURU - S. PAUl.O GMATRICULA7 
88.089 

(corÍtinuaçã 

! 
Bauru, 24 de Junho de 2005, 

....................................... -... --.................. . 
13/06/200 presente para constar que, o 1I:nôvel foi cadastrado na 
Prefeitura e Bauru-SP sob n• 4/l.934/l., conforme se verifica do. 
Atestado d n• 005313, expedido em 18/05/ 5 pela própria 
Prefeitura, gJ.J..,_;~').fl,P,~hj, a petição. Prenotação n• 190, , d 2005, 

Ao Oficial ... : R$ 
Ao Estado,,,.: R$ 
Ao Ipesp ..... : R$ 
Ao Reg. Civ:íli R$ 
Ao Trib. Just: R$ 
Total ••....•• : R$ 

escreventes a 

. 10, 92 Nada mais consta em relaçl!o ao imóvellda matricula certificada. A 
o, oo presente cópia é reprodução autêntica d (s) f[cha(s) da referida 
o, oo mStrfcula, extraída nos termos do art. 1 ; § 1' da Lei Federal n' 
~ 'gg 6.015/1973.De tudo da fé. Bauru, 14 deI gosto de 2009. 15:11 :56 

18 ; 92 Hs. Escrevente Autoriiado, _ -~ 
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Controle: 
1 ~li~ li 1111111111~111! 1111 
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2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVE S DA COM Ã 

- - . DE BAURU · SÃO PAULO -
. Rua RioBrancÓ,:16-56-CE_P: 17.014-037 • Fon.: (14) 3010--8040-CNPJ: 05.689.774/0001-95 

· ' A1nético Zanetti Junior~ Oficial Interino 
--------,-~ . '·--'------------

Livro n.0 2 • Registro Gerâl - 2.º0FICIAL l>I; REGl~TRO DE IMÓVEIS 
oe BAURU "s. PAULO_ 
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11.263-1 
_ ~J L~ _ Bauru, 21 de julho de 2020. 

IMÓVl)L: m.i -T,E~NO p.Íra fim, indusbjais, Sitl,Ul.do· no· lado ímpar do 
quarteirão ól da. Rua, Seb;3.Stião ,.PolatQ, esq"ajna coÍt) a Rua Ronise Motta 

- )?egoraro de Souza, correspondente_' ao 11)1:e _ 5 ~ q~!l J d9 loteamento 
denominado Distrito Indw.tri11lm.- Cláudio Guedei, Misquiatf, nesta cidade·cté 
·BautU-SP, com âtea de 2.529,82 m2, _com as seguintes medidas e 
confr9J!.~ações:: -inicia-se no ponto POl localizado na Rua Sebastião Polato, na 

-· confluência com:-ia .Rua Ronise Motta Pegoraro de ,S9\!28.:- segue por uIP,1. 
distância- :de 30,93 metros· :e· -azimute plano· de 1442 ll'38" até o ponto PU, 
c.tmfrontimde com a,-Rua Sebastião P:óiato; deflete à direita e s.egue por uma 
dis.tan,cia de ?3,45 metro:;; e .aziw1,1te p.la,no ele 234l08'36" até o ponto .PlO, 
eonfront@.do com ó lote l; 4effote à;_çliretta e 1,egue pçir .umii dil.ltãncia de 40,20 
metros é azimute _pl;mo de 323º46''12'' · até o ponto-POS, confrontando com o lote 
-4;_ deflete-à dwetta e:segue por uma dls~ância de 54,78 metros.e azimute plano 
de 54º24'5l" até o p,ónto PP"'O,_ conf,:-<intandõ ·.cpn;i_ a Rna Ronise Motta Pegoraro 

.. de Souza, quiirteirã.o 06, _lado Íll!par;· -ileflete ã çlµ:eita e-segue em arco com 
d<iSenvolvimento de 14, 10 met.os __ e raio ele ~.ou metros até .o .ponto ,1'01, ponto 

· _ "inicial da descrição deste p_etjmetro1 d.elitniúir\do a_ co:nfluí\ncia eptre as ruas 
Ronise Mott.a Pegoraro <le Souza. e SebaStii4>"Polat.o .. 

CAl>A$~0t 4/2130/5., _ 

PJlOl'RIETÁB,I(): ~PÍPIO :DE ~tJJlÚ, GNPJ n• 4(),137.410/0001·80, 
sediá.da ém Baúru,SP, na Praça.tias Cerejeiras, n• 1-59~ 

REGJS-TRO ~,.-E~Q~; R.4 (je ,24/0p/200!'> (aqm1,ição dá' área), e R.10 de 
21/07 /202Ó (i;egulari~ção funlli.4'ia - Reurb-E), ambos da iµatrícula n• 88,089 
deste 2~ Oficial de Registro dé Imóveis da comarca de .Eiauru-SP. A presente 
matricula foi elaborada tnediarite _ memor,i,al . descritivo elaqprado aos 
· i,6/07 /2020 pela Prefeit)ll'a. Municip _ <le Ba~;sp .. Prenot~ção-.n• 339.328 de 
19/06/2020-. - - , 
Si'!ID J)igitcl; il2_6$13J. _·, Q0Ef 0~~461 

Pãgina: Q00 110002 .--.....___..,. __ ,, 

!Q.U.ALQu·Ê_~AQUL'fÉRAé~o, RA~l!~.º~ EMENDA, ;~~A~IDAE.srl;·noc_Ul.1ENr•)'. 
··-----·-· -·- --·· --·· ···-· . -----~ . : .. - ··-'•--
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ada mais consta.en\ relação a<i;iJiló'<')J dãmatrícula: n• 133989; aqual é com posta de-2 pagina(s ). Apresente 
pia é repmdução.aútênticâ,dâ(-i,) fi~ha(sj. d:Úefertda .matrícula, e,drafda nós 1llí!f1os do art 19, § 1° da Le 

·ederabn°9.Ó15/1973,0e:\\Jdo,da,fê •. $egundo_9fitial de Registro de ·lm61.eis e Anexos, foi crtado nos 
ermos: efa' Lei ri• -2;83:fde 0$-cle· janeiéo.-de 1:f},37,. passahdq: a [uncjc;inar.a partir de )7 de março d 
e~moàno. Bauru, 10_Jleliétembrl!<le:2020; 14.:51~ 1-i,;. ESCREVENTE,· 

· -Ofi-ó.ià.l . . ~: •• . = R$ 
·iE!t;açlo. ··•:• •• , t R$ 
·Ipesp . ....•.. 1 R$. 
~eg. c~~il •.. ~ R$ 
T;rU,·. Ju•tiça, .!\$ 
Ao- ·Munioíp.io'~ .:· R$ 

·. Ao. Min.J?GJ>. ~. 1. R$ 

T~t~1. •@• t M .• 

'32,97 
·O,OQ 
0-100_ 
O..,OP. 
o,.Qo 
0,,00 

_q,'llQ 
32,J7 

Certidão de.alo ~ralicado 'protoc<:>Jo,nó: 339328 Controle: 11111111111100111 · 
572560 . . .. 

1 P6gina: 0002/00§ 

·Para-conferir"~ procedência-deste 
documento ,r.tue a leitu!ô do cjrcode 

· -~resso ou ac;:ésse o endereço 
eletróntep: 

· https://selo!ligital.t;Jsp.jus.br 

Selo digl:at 
"1126313F1000000019468620V 
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CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNlctlPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata n!? 07 /2020 

1. Palavras do Presidente do CADEM: 

2. Em Tramitação na Câmara Municipal: 

3. SOLICITAÇÃO DE DOAÇÃO DEFINITIVA 

3.1 PERLIMA METAIS PERFURADOS LTDA. 

IDENTIFICAÇÃO: SETOR 03 / QUADRA 1061/ LOTE 03 - Distrito 1 

CNPJ: 51.464.022/0001-43 

ÁREA DE ATUAÇÃO: 28.62-3-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para as 
indústrias de alimentos, bebidas e fumo, peças e acessórios 

PROCESSO CAPA: 55737/2011 ap. 17174/1985 (capa) 

LEI DE DOAÇÃO: LEI Nº 2813, DE 20 DE ABRIL DE 1988 

Situação: A área foi originalmente concedida à BAUMET - COMÉRCIO E 
DISTRIBUIÇÃO DE METAIS LTDA, cuja sucessora PERLIMA METAIS PERFURADOS 
LTDA realizou acordo com a Prefeitura, em ATA do CADEM de 25 de janeiro de 2012, 
onde aceitou efetuar o pagamento pelo tempo restante da concessão para receber a 
área em doação definitiva. 

COj\lCLUSÃO: Os Conselheiros concordam com doação definitiva, tendo em vista 
. que o mesmo comprovou os pagamentos determinados pela PMB. 

Observação: Após análise dos conselheiros foi constatado que o montante pago ,,-,\ / 
referente pago a este empreendimento (em torno de R$400.000.00) não foram cf\ 
incluídos no fundo municipal dos Distritos Industriais sendo indevidamente 

creditados no caixa comum da PMB, sendo assim os conselheiros sugerem a ~ 
Sedecon a imediata notificação a Secretaria de Finanças realocando a verba ao , . 
fundo municipal dos Distritos Industriais. \ 
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CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata n!! 07 /2020 

4. SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE ÁREA. 

4.1 TEXTIL EVEREST LTDA 

PROCESSO: 137048/2020 ap. 13183/1979 (capa). 

CNPJ: 44.995.926/0001-30 

•. ÁREA DE ATUAÇÃO: 13.40-5-01 - Estamparia e texturização em fios, tecidos, 
artefatos têxteis e peças do vestuário 

• 

X 

ANO DE FUNDAÇÃO: 26/11/2007 

IDENTIFICAÇÃO: SETOR 03, QUADRA 1246, LOTE 03 DISTRITOS INDUSTRIAL 1 

. LEI DE CONCESSÃO: LEI Nº 6.528, DE 03 DE JULHO DE 2.014 

Situação: A empresa TEXTIL EVEREST LTDA solicita autorização para transferência 
da área identificada acima, para empresa INDUSTRIA LUKY LTDA, CNPJ : 
00.201.891/0001-44, Área de atuação: 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos,~ 
produtos de perfumaria e de higiene.pessoal. \)07 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise da solicitação concordam com a 
transferência ressaltando que a atividade desenvolvida deve respeitar as 
atividades do Distrito Industrial . 



• 

• 

CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNl<!IPAL 
Bauru,-10 de dezembro de 2020. 

Ata nº 07 /2020 

5.0 SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE ÁREA. 

5.1 ANDREA TOBIAS ALMEIDA 

PROCESSO: 137019/2020 ap. 13183/1979 (capa). 

I PROC. N' MW.f &( 
FOLHAS ~O 

IDENTIFICAÇÃO: SETOR 03, QUADRA 1634, LOTE 001 DISTRITOS INDUSTRIAL 1 

1 

Situação: Andrea Tobias Almeida solicita autorização para transferência da área 
identificada acima, para empresa INDUSTRIA LUKY LTDA, CNPJ : 00.201.891/0001-44, 
Área de atuação: 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal. (}j 
CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise da solicitação concordam com a 

transferência ressaltando que a atividade desenvolvida deve respeitar as atividades 

do Distrito Industrial . 
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CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNIEtlPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata nº 07 /2020 

6.0 SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE ÁREA 

6.1 TEXTIL EVEREST LTDA 

PROCESSO: 137031/2020 ap. 13183/1979 (capa). 

CNPJ: 44.995.926/0001~30 

ÁREA DE ATUAÇÃO: 13.40-5-01 - Estamparia e texturização em fios, tecidos, 
artefatos têxteis e peças do vestuário 

ANO DE FUNDAÇÃO: 26/11/2007 

IDENTIFICAÇÃO: SETOR 03, QUADRA 1246, LOTES 001 E 002 DISTRITOS INDUSTRIAL 1 

Situação: A empresa TEXTIL EVEREST LTDA solicita autorização para transferência 
da área identificada acima, para empresa INDUSTRIA LUKY LTDA, CNPJ : 

• 00.201.891/0001-44, Área de atuação: 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise da solicitação concordam com a (Jfa:, 
transferência ressaltando que a atividade desenvolvida deve respeitar as 
atividades do Distrito Industrial. 



• 

CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata n!! 07 /2020 

7.0 SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE DOAÇÃO DA ÁREA 

7.1 ACEBRAS FERRO E AÇO LTDA 

CNPJ: 06.067.972/0001-80 

1 PROC. Nt ô'iCZ/)1 &à 
FOLHAS j,i 

ÁREA DE ATUAÇÃO: 25.92-6-02 - Fabricação de produtos de trefilados de metal, 

exceto padronizados 

Processo: 137481/2020 ap.28816/2008 (capa) 

Lei de Concessão: LEI Nº 5.998, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.010 

Área Identificada: Setor 04, Quadra 2126, Lote 004 Distrito Industrial Ili 

I 

SITUAÇÃO: A empresa solicita transferência para a POLATO FRANCHISING E 

ADMNISTRADORA DE BENS PRÓPRIOS LTDA - CNPJ 22.872.743/0001-94 - ÁREA DE 

ATUAÇÃO: 77.40-3-00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros, pela qual foi,-.L. 

incorporada. (}Jr 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise da solicitação concordam com a 

transferência ressaltando que a atividade desenvolvida deve respeitar as 

atividades do Distrito Industrial. 1 
! 



\.HUCIVI - \.Ul11;:)CLnu uc Hl'UIV HU UC;:)C111VULVIIVICl111 U IVIUl1111.!ll'AL 

Bauru, 10 de dezembro de 2020. 
Ata n!! 07 /2020 

PROC. Nt_~...,_~-,,-+-· I 
, FOLHAS 

8.0 SOLICITAÇÃO DOAÇÃO DEFINITIVA E POSTERIOR TRANSFERÊNCIA DA ÁREA 

8.1 CAROMILA TRANSPORTES LTDA 

CNPJ: 06.238.238./0004-89 

ÁREA DE ATUAÇÃO: 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 

perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 

• Processo: 137921/2020 ap.14759/2009 (capa) 

• 

Lei de Concessão: LEI Nº 5.828, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2.009 

Área Identificada: Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial Ili 

SITUAÇÃO: A empresa solicita a doação definitiva e sua posterior transferência para a 

NS EMPREEENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA - CNPJ 17.156.794/0001-80 - ÁREA 

DE ATUAÇÃO: 64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras pela qual foi 

incorporada. O solicitante informa que continuará com suas atividades normalmente. GíJô 
CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise da solicitação concordam com a 

transferência ressaltando que a atividade desenvolvida deve respeitar as 

atividades do Distrito Industrial . 



• 

CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICZIPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. · 

Ata n!! 07 /2020 

9. SOLICITAÇÃO DE TROCA DE ÁREA l 
PROC. N' o1f11. , 

1 ..__ FO_· L__:.,HAS:::::::0=:5f==~(~~bd 

9.1 TOKYO ALIMENTOS LTDA - ME 

PROCESSO: 13913/2015 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Restaurantes e similares/Comércio varejista de outros produtos 

não especificados anteriormente. 

ANO DE FUNDAÇÃO: 03/07/2009 - 9 anos. 

IDENTIFICAÇÃO: SETOR 04, QUADRA 2162, LOTE 01, DISTRITO INDUSTRIAL IV. 

METRAGEM: 1.965,24m2 

LEI DE CONCESSÃO: Lei n!! 6.847 de 28 de setembro de 2016-

SITUAÇÃO: A empresa solicita transferência da concessão do lote a ela concedida para 

a empresa Alexandre Fidalgo EPP, CNPJ 12.602.523./0001-97. Atividade: 25.12-8-00 -

Fabricação de esquadrias de metal. 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros após análise do solicitante verificaram que ele além de 

não cumprir os prazos de início e término de construção da obra contidos na Lei de 

concessão e também próximo de não cumprir o término das obras e início de 0 N. 
1 -/iYI 

atividades previstos na Lei de prorrogação de prazo n 7.184/2019 a vencer em v-V 

28/02/2021, não concordam com a solicitação de transferência de propriedade. 

Sugerindo a Sedecon a retomada da área após o prazo da lei de prorrogação • 



CADEM..;. CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNl61PAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata n2 07 /2020 

PROCESSOS ELETRÔNICOS 

tROC. NI O:Y1i / 
FOLHAS j) @ 

1.0 DESEMPATE ÁREA 01 - 02 MANIFESTANTES 

SETOR 4, QUADRA 2151, LOTE 01- DISTRITO IV, TOTAL: 6117,03m2 

MANIFESTANTE 01 

Razão Social IBL CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E MANUTENÇÕES ELETROMECÂNICAS 

LTDA 

Protocolo: 101755/2020 

Nome Fantasia IBL CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E MANUTENÇÕES ELETROMECÂNICAS 

• LTDA 

CNPJ 03.116.272/0001-40 

Inscrição Municipal 65210 

Inscrição Estadual 209.253.793.114 

Data de Fundação 27/04/1999 

Ramo de Atividade 41.20-4-00 - Construção de edifícios - 42.21-9-02 - Construção 

de estações e redes de distribuição de energia elétrica 

I 

• Geração de Empregos Acima de 150 Empregos 50 pontos (y 
Faturamento Previsto (3 Acima de R$1.500.000,01 30 pontos 

rJ 
Primeiros Anos) Mensa 

V 
~ 

Natureza da Matéria- Originária do Município 08 pontos ~ 
Prima 

·~ 
Valor do Investimento Acima R$ 800.000,01 30 pontos 

Contrapartida Projeto de Capacitação de 10 pontos 

Emprego e Renda 

TOTAL 128 pontos 
J 

' 
' ·' 



CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNl~IPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata nº 07 /2020 

~ .a -P!'~o!l!:.proçéss<> ~o peqlÃ,ci ·cte tóncess86 . de ~~• nas 
. Cidades ,Inp~stnajs, , éo.meràa,ls, Atacadlstás : • :-de Serviços ·fe(to pela 
empresá lBL " 'CONSTl\UÇÕES, Wl!IEROO E MANUTI:NÇÕES 
·e'~i;iM~I®:1,lDA, c9m base·na-'!.el' 5l!lll/ZQ04 e lnsatta no CNPJ 
03.116,'?72/000:?"41>, 

Os lriôicadores de ·désefflp~nhb' eQinôml<9•financéiri>S, bliseadós 
J)OsbaJahç~ Rá~nl,alnfiresentados rçvelam a seguJnte-sltuaç!a: 

ÍNDICE DE, ;11117 2018 2019 
UQUIDEZ·,·· 

-CORIÍENTt 
· ATIVO 3.806,641,58 

(lftCUI.Alffl ' 
10'1!79.293,09 9.388.361.17 

PASSIVO U79.163,i3$ 3,S70'28S,15 U!37,293,1)1 
,_2.'Í_CIJLA!ffl. 

ILC~ 2,57 il.OS U1 

O fndlé:e t!e Liquidez COrrenle Indica o quanto .à empresa pqssul· 
em dispónlbllídatles, · beJls e direitos rullzáveiS na cursa -do exercido 
·seg4lnte ,suf(Cie~tes, P.ara liquldar-sua~ opri~ ciim venchT)ÇOtQ neste 
mi,51110 pe((od~. OIJ seJa, eara Cada:i\$ 1,00•,<Je.~li~kl• ·em 2~'19,_.a.empres~ 
Po$súl·R$'J;J1.pará_ pagamento, 

-IDAMENJC ZD17" ~ zmg 
GEIÍAl . 

PASSIVO u .~ .163.35. ~10.:28$,1$ '2.~7:~3.!)1 
EXIGfVEL 

ATIVO TOTAi: -7.A56.85)1,43 H.1113;029,48 14.103'400.10 
GEz zo,;- -- '25% ·-- 20% 

O Grau de ·EndlYidamento ~purada indic,a' quanto dos seus. ,~s 
·são- financiados par terceiros, ou . seja, em 2019, ·20% .dos atN:os .é­
-n~andado por capital de·wcêltOs. " · 

.. ,,,, .à,'.J(I~~ de, <.araíi\la •aê Clípltlnle'J'élT:éfrõf illllféiLqúll~ló M 'l!ê ___ _ 
'c:ap~(.,ptJiprii> .. par~ ga~~r o- capllBI .de- tersetros. Esse fridlei! Indica o 
petéêiíl\/"I -de:capitill de ··w1:e1ros -em relação ao Pátnm6nio ·Liquido c1a· 
e(ll,1>resa •. Em:~019, l)ara cada R$ 1,00 de .Qspital de Terceiro,;; hã R$ •1,55 
de C!p!):;11 Prqpno·comirgarant!a. · 

"IARGU.,, IZD17 
1.kiUIDÁ 

2018 · ~19, 

UiOIO ~:173.768.20, ~~~.6i~,71, 'i,3/)7,206,9S 
LÍQUIDO 

,:RECl;ITA . 13.1l!J:'75t56 30.767J!76,31 3014L944,$4 

_OÇ:ui""'"'DA"'-+---'----4--'--~-+'-----l 
Mls ·15 113% •.J9,'lli7' .7 6"' 

O lndle!! de Margem 'Úqulda, o exertido-de 2019, Indica que:7,63% 
da1'eéélta.llqulda,'resultcu·em luO'O lfquldó, . . 

. 0!\_UÍDEZ Ú!17 · ' :,p:18 2019 
GERAL 
ATIVO 

OÍ!éUlANTE 
-~64l,.~, ZOc\17~.l!ll;Q9 , 9.3!!8,3 6:1, 17 

'ATIVO tlÃO 3,5so::z1&,ss 3.c19H1&,39 4.715.038,93 
·,ORCúlANTE' 

P.ASSlVO L4'19.163,3S 3.S'70.18S,1S Z.837.2!13hl 
CRCUUWT!ê 
PASSIVO NÃO 1.oij4.9ss,•~ 239.115,!,3 6.862..6,24,17 
al!CÍMNTE 

LGa 2;!)3 3.69 1,4S --
·O índia!:~ Uqoldez Geral demonstra o quantu .a empresa 1em. de 

disP.onibllldaéle, bens e aireitos suRcieiiw para liquidar.a súas .ohrlg~i;Jies 
eín longo p·~20. Nesse · tasó ~m ·2019; ,pafá. ta.da R$1,00 de dfviõas. a 
em~~ ~sul:f\$ 1,~s qi, valores ~ rec;ebêr.· · 

,Caosrder:andó• às lflfornfa-e,aes. JUCtraídaS nas demõnstraçlSa: mnb!ibefs· 
nos: exérddos .de 201'7 a 2019, vel111c:amas que ,e empresa ·possui 
resultados financ~ros saudáveis para· cumprtr os compro(fff~·cte: curto e 
lón·go.prtto • . A méSma apresenta con'dfçõe.s- finan~elnts Pár11 cumprimento 
dó·.prõ)éto: . · . .. ·' . · 

:Entre~nto, . não nos res~~ll!zamos, . pela vera~acle ,das 

, 
ti • . _() 

o 

tJ • fl 

ço 



CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNltnPAL 

Bauru, 10 de dezembro de 2020. 1 PROC. N' 
310

f :/JJ ã2f 
1 

Ata nº 07 /2020 
FOLHAS - -.::=:=======!:::::!==:J 

SETOR 4, QUADRA 2151, LOTE 01- DISTRITO IV, TOTAL: 6117,03m2 

MANIFESTANTE 02: 

Razão Social TRANSPORTADORA TRANSGRECO LTDA 

Protocolo: 104643/2020 

Nome Fantasia: TRANSPORTADORA TRANSGRECO 

CNPJ 57.703.571/0002-90 

Inscrição Municipal 31680 

e Inscrição Estadual 209.108.809.118 

Data de Fundação 29/10/1987 

Ramo de Atividade 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 

perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 

Geração de Empregos 21 a 50 Empregos 20 pontos 

Faturamento Previsto {3 De R$500.000,01 a 15 pontos 

Primeiros Anos) R$1.500.000,00 Mensal 

Natureza da Matéria- Originária do Município 08 pontos 

Prima 

Valor do Investimento Acima R$ 800.000,01 30 pontos 

Contrapartida Projeto de Capacitação de 10 pontos 

Emprego e Renda 

TOTAL 83 pontos 

Parecer da SMF : 

, ' 
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CADEM-CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL (')., 

-=--"-;.;...;;;;;.;..;..c..__;;;;..;;;:;.~B~a~u:::':ru~,~1~0-:;d-::e ~de:::z:::e::m~b~ro~d~e~2~0::;2;:0.~ ;;;.;;.rP~R~OC~.~N;;;;:t~:;o:f:u,_~J.~
1

1:;;,::? ... 
Ata n2 07 /2020 FOLHAS 38 dJõ d 

"Trata o. pr&nU ~11o peaR!õ. 116 c.o~:cJe. lftü nis. 

Odades Indus\iiáls; . Comerd~. Atac:aéll#a, 'e' d• . Sel\'lçoS f!!I\O eei.· 

emprasa Transportadora Transgn!Cll,.a,m-mse·Íllt· lei; si98/20Ó4'•e lnsaita 

riõ:CNPJ SJ.7.03'571/0001-00 . . 

Os lildl~res de ~ese,:npcn_h~· ecóf\9m\GO-,/inançelros, ~as,a~ 

nos_ bllla~spatrimonlais•ap!1!S«fltadós revelam·• seguinte situação: 

ÍNDICEDE 2017 2Óll 2019 

!JQUIDEZ 
. COMENTE 

ATIVO • Sl5.878;11 666.167.~:i , 782.317,7;1 

ORGJlANTE 
:pASStvó L240.SS7,56 1.424.109.37. 723.959,74 

CIRCULANTE 
11.t• d•i Ó47 1,oa 

O. lndlC!! de Uquidez• Comnte !ndlca .o quanto à empn,sa possui 

em disponi6Uldades, bens e direitos. reâlJúvets no. curso dq ex~do 

seguinte ·soRclentes para liquidar suu, ob,:tgi~ com ye11cimento neste 

mesmo peri!)do, ou seja, para cadf R$ 1,QO de·d•vida em 2019, a empresa 

possui R$ l,08·para·pagamen!D: 

PASSIVO 1.240.567,56 1.424.109,37 723·,959,74 

EXJG!VEl 
AIIVO 10W. '72 1.797.973 98 

GE• U~ ·-

O Grau d"•Endlvldamen!D apurll(lo fndfca,quantó dos.seus a~vos 

sào flnancladqS por .. tén:e1ros; oµ 'si,Ja, ·em 201,,- 40~ dos ativos é 

financiacto por capital de_b!rci!:iros. 

• + 

O. fndlâi de G.lninlla él« -cifpJíal de Tei<:ekos. indkll QIÍanto há de. 

a,pltal prÓp!io para qam\tlr -o capital ·de t~lro,t . . Esse lndlce lndic.11 o 

percentuo\ de capital da -ten:elros. em relaçlo ao Patlimanfo •Uqtlldo da 
empresà. Em 2019; ilàra cada.R$ 1,00· de capital de Terceiros, há· R$ 1;48 

de Olp,tal ~prio como g.arari~, · 

· MARGEM · 
. UQUIOA 

IZ017 2018. ~019 

WCAo · "105:JD?,25 '13,9.446,46 174.328,45 

LIQUIDO: .. 

RECEITA 2307,850.97 .3.037. 228jl5 6.6'/2.553,87 

!JQIJIOA 
M i.,, 4.SSll .u"' 2.61" 

ó lndk:e de Margem liquidá, o exen::lc:lo c1e·20i9;·1ndlài que 2,61'1b 

da receita llqulda, re$Últôu em liJcro liquldo. · 

. IJQUIOE2 2Dl1 j2nia 2D}!J 

GERAL 
ATIVO 51S.878,ll8 665.867;81 782'317,'(3 

OIIC\IIÁNTE 
ATIVO NÃO 
ORCULANTf 

1.0_lS.191,57 J..OSI.,~ 1.0~~6,25 

PASSIVO l:iAo.ss7,56· í:424.l!J:9,37 723.959,74 · 

.aRCUlANTE 
PASSIVO NÃO o o ··O 

CIRCUlANTE --- -.. 
LG~ 1,ll 1.21 .2,H 

·o lndlce de Uqulde, !'.ieral demonstra o quanto a empresa tem ·de 

dlsponltiUldàde, bens é direitos sufk:félltes para liquidar a siias obrigaçlles 

em longo ·~zo. Nesse caso em 2019, .PI"' cada R$1;00 ele .dívidas a 
empresa po$$Ul 11$ 2,4s ·de ir,,lores a recebu. 

Ccnslder•nd<t.as :nrormaçlles exuaídas nas demonstra~ cqnláb~ 

nóia .é>Ceráciôs.-dé 2017 <1 2019, verfflca'mos que· a . -empresa po$$Ul 

. ~ultados .. finanoelros ·saud""1is- para. cumprir-·os .coinf,ri>nilssos ·de c,,rto e 

toitgo P1'11:t~: A ma.ma 'ei>r'ae.nta coO~~· tlllanqelnt.S para 'cumprfrrianto 

dOl)rDJ~o. . · 

t 

" 
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CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNWIPAL 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 

Ata ne 07 /2020 1 PROC. Nt___i;:ô?.J..J.9L.::;;.1/J_.i-,1 .,...

17
,J-( _, 

FOLHAS :Jj ~ _ 

DESEMPATE POR PONTUAÇÃO 

IBL CONSTRUÇÕES COM. 128 pontos 

MANUTENÇÕES ELETROMECÂNICAS 

LTDA 

TRANSPORTADORA TRANSGRECO LTDA 83 pontos 

MELHOR PONTUADA IBL CONSTRUÇÕES COM. 

MANUTENÇÕES ELETROMECÂNICAS 

LTDA 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros tomaram ciência da empresa vencedora por ter 

atingido a pontuação superior a empresa concorrente . 

(JJ6 

,{ 
) 

f, 
,40 
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CADEM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Bauru, 10 de dezembro de 2020. 
Ata n!! 07 /2020 

2.0 Protocolo n!! 7818 / 2019 ÚNICO MANIFESTANTE 

Interessado: LUIS GUSTAVO COSTA- ME 

Dados do Solicitante: 

Nome Completo: LUIS GUSTAVO COSTA 

1 
PROC. Nt---;-::0;..:.q..t:.q/.l_;.::;,1._ __ , 

FOLHAS M w . 

Endereço do Solicitante:17026-844: RUA JOSÉ ARIEDE, 2-97 NÚCLEO HABITACIONAL 

NOBUJI NAGASAWA BAURU SP 

Dados do Empresa: 

Razão Social: LUIS GUSTAVO COSTA - ME 

Nome Fantasia: SUCATA URUBATÃ 

CNPJ:07.359.085/0001-48 Data de Fundação 19/04/2005 

Ramo de Atividade: COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

Endereço atual da Empresa: 17026-500: RUA ALBERTO PAULOVICH, 3-83 NÚCLEO 

HABITACIONAL MARY DOTA BAURU SP 

Área de Interesse Setor 4, Quadra 2161 e Lote 001 (2365,24 m2
} Distrito IV 

Edital SEDECON Nº 7 27 de Novembro de 2018 

Geração de Empregos 51 a 100 Empregos 30 pontos 

Faturamento Previsto (3 De R$500.000,01 a 15 pontos 

Primeiros Anos) R$1.500.000,00 

Natureza da Matéria- Originária do Município 08 pontos 

Prima 

Valor do Investimento Acima R$ 800.000,01 30 pontos 

l'i('lensal 



-=CA'""D~E=M"-----=CO=-=N-=S~E:,LH~O~D~E~A':;P';;O~IO~A:O~D~ES~E~N~V~O~LV~IM~EN~T::::O:::M~U~N~lt:l~P~'A~L ~---~~ 
Bauru, 10 de dezembro de 2020. 1 PROC. Nt ~q/2.t A( ' 

Ata n!! 07 /2020 FOLHAS 14 - : (J)( l 

Contrapartida Participação Comunitária 03 pontos 

e/ou Social 

TOTAL 86 pontos 
, 

Area de Interesse Setor 4, Quadra 2161 e Lote 001 (2365,24 m2) Distrito IV 

Edital SEDECON Nº 7 27 de Novembro de 2018 

Conclusão: Após análise do pedido de concessão os conselheiros se opõem a 

concessão de área a empresa em questão, pelo o risco que a atividade de Comércio 

Atacadista de Materiais Recicláveis, apresentam as empresas próximas, citaram 

e_, exemplos já ocorridos no município. Ressaltam também a baixa contribuição de 

impostos que a atividade ofertará ao município, lembrando que anteriormente da 

Secretaria de Finanças, havia a existência de ressalva, quanto a capacidade de 

cumprimento do projeto. 

• 

NOVA SITUAÇÃO: o empresário, após ciência da decisão do CADEM, apresentou 

recurso da decisão e ART no intuito de comprar que a empresa não apresenta riscos 

de incêndio às empresas vizinhas por desenvolver atividade de baixo risco, 

solicitando nova análise do Conselho e que tal risco seja informado pelo Corpo de 

Bombeiros. 

CONCLUSÃO: os conselheiros solicitam consulta à SNJ sobre o recurso apresentado 

questionando o risco de incêndio como motivo para negativa . 

PARECER JURÍDICO SOLICITADO: 

A SEDECON com o apoio do Cadem, deve verificar 

todas as circunstâncias para a instalação de uma empresa nas cidades industriais, 

podendo negar a concessão às interessadas caso verifique, baseados em 

circunstâncias e motivos justificados, a ausência de condições para tanto. No caso 

específico dos autos - atividade com risco de incêndio - a Sedecon, após consulta 

Cadem, deve avaliar tal risco e justificar a decisão, quer seja favorável ou não a 

empresa interessada. Isso porque "baixo risco" como aponta a ART trazida pela 

Recorrente não significa "ausência de risco" e um parecer jurídico não é capaz de 

avaliar a situação concreta. 

at 

A decisão da Sedecon deve ser baseada em critérios _j 

X ~~,, 
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CAD EM - CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNltlPAL ':, ( 
-=-=='-'-'---===~B~a~u~ru~,~l~O~d~e~d~e~ze::':'.m~b~r~o~d~e~2~0~20~.==.::PR::::OC.:::::::N::t===0=4=:'2.:1::::::: 

Ata n!! 07 /2020 FOLHAS '), 

objetivos - laudos técnicos que afastem o risco indicado - sob pena de causar 

possível dano a todo o local e a terceiros lá instalados. Apenas existência a ART não 

afasta o risco e nem exime o Município de eventual responsabilidade frente a 

terceiros. Assim, em conclusão: 

1. A Sedecon, após consulta ao Cadem, pode negar a concessão real de uso de 

imóveis nas cidades industriais para as empresas interessadas, desde que apresente 

os motivos justificadores; 

2. A existência de risco de incêndio pode ser considerado fator de indeferimento do 

pedido, se comprovado tal fato; 

._, 3. A análise ora realizada é apenas para dirimir possível dúvida jurídica, não sendo 

capaz tecnicamente de avaliar o caso concreto. 

CONCLUSÃO: Os Conselheiros não se sentem confortáveis em avaliar a solicitação 

diante dos documentos apresentados e atividades a serem desenvolvidas. r--_si,(;/ 
Sugerindo que a Sedecon faça um levantamento dos tributos arrecadados ao LJ-r 
município das empresas de atividades similares já instaladas nos distritos li e IV. 
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4.0 Protocolo n!! 59434/2018 - ÚNICO MAl'l!IFESTANTE 

Interessado: PAULO CESAR DA SILVA. 

Razão Social: PAULO C DA SILVA SUCATAS ME 

Nome Fantasia RECICLO BAURU 

CNPJ: 11.579.154/0001-04 

Data de Fundação 22/02/2010 

Ramo de Atividade: COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE SUCATAS METÁLICOS 

Endereço Atual da Empresa: CEP 17026-809: RUA ALZIMIRO ZENARO, 3-47 JARDIM 

MENDONÇA BAURU SÃO PAULO 

Solicitação de Concessão: Área Total 1565,24m2 

Área de Interesse: Setor 4, Quadra 2174 e Lote 011 (1565,24 m2) Distrito IV 

Edital SEDECON : Nº 6 de 18 de Agosto de 2018 solicitação de Concessão: Área Total 

1565,24m2 

Geração de Empregos 11 a 20 Empregos 10 pontos 

Faturamento previsto (03 De R$50.000,01 a R$200.000,00 10 pontos 

primeiros anos) Mensal 

Natureza da Matéria-Prim Originária do Município 08 pontos 

Valor do Investimento Até R$ 50.000,00 Mensal 01 ponto 

Contrapartida Participação Comunitária e/ou Soei, 03 pontos 

Total 32 pontos 

Área de Interesse: Setor 4, Quadra 2174 e Lote 011 (1565,24 m2
) Distrito IV 

Edital SEDECON : N!! 6 de 18 de Agosto de 2018 



CONCLUSÃO: Após análise do pedido de concessão os conselheiros se opõem a 

concessão de área a empresa em questão, pelo o risco que a atividade de Comércio 

Atacadista de Materiais Recicláveis, apresentam as empresas próximas, citaram 

exemplos já ocorridos no município. 

NOVA SITUAÇÃO: o empresário, após ciência da decisão do CADEM, apresentou ART 

no intuito de comprar que a empresa não apresenta riscos às empresas vizinhas, 

solicitando nova análise do Conselho. 

CONCLUSÃO: os conselheiros solicitam consulta à SNJ sobre o recurso apresentado 

questionando o risco de incêndio como motivo para negativa. 

• PARECER JURÍDICO SOLICITADO: 

\ 

A SEDECON com o apoio do Cadem, deve verificar 

todas as circunstâncias para a instalação de uma empresa nas cidades industriais, 

podendo negar a concessão às interessadas caso verifique, baseados em 

circunstâncias e motivos justificados, a ausência de condições para tanto. No caso 

específico dos autos - atividade com risco de incêndio - a Sedecon, após consulta ao 

Cadem, deve avaliar tal risco e justificar a decisão, quer seja favorável ou não a 

empresa interessada. Isso porque "baixo risco" como aponta a ART trazida pela 

Recorrente não significa "ausência de risco" e um parecer jurídico não é capaz de 

avaliar a situação concreta. 

A decisão da Sedecon deve ser baseada em critérios 

objetivos - laudos técnicos que afastem o risco indicado - sob pena de causar 

possível dano a todo o local e a terceiros lá instalados. Apenas existência a ART não 

afasta o risco e nem exime o Município de eventual responsabilidade frent~ a 

terceiros. Assim, em conclusão: 

3. A Sedecon, após consulta ao Cadem, pode negar a concessão real de uso de 

imóveis nas cidades industriais para as empresas interessadas, desde que apresente 

os motivos justificadores; 

(jJ6 

4. A existência de risco de incêndio pode ser considerado fator de indeferimento do ~/ 

pedido, se comprovado tal fato; ~ 

3. A análise ora realizada é apenas para dirimir possível dúvida jurídica, não sendo 

capaz tecnicamente de avaliar o caso concreto. 
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CONCLUSÃO: Os Conselheiros não se sentem confortáveis em avaliar a 

solicitação diante dos documentos apresentados e atividades a serem 

desenvolvidas. Sugerindo que a Sedecon faça um levantamento dos tributos 

arrecadados ao município das empresas de atividades similares já instaladas nos 
distritos li e IV. 
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Ata n2 07/2020 FOLHAS 
~==~~d 

CONFIRMAÇÕES DO RECEBIMENTO DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO 

- Todas as entidades foram convocadas por meio eletrônico sobre a realização da Reunião Ordinária 
do CADEM, a ser realizada em 09/12/2020 às 15h na Sedecon, rua Vigília Malta 17-06.- O Presidente 

ressalta a necessidade da justificativa na convocação em caso de não comparecimento. Agradece a 

presença e a participação de todos os Conselheiros. ~ 

Gilberto Portugal Rodri 

(Ní" 
Aparecido Anselmo Ferreira da Silva 

Secretaria de Planejamento 

Secretaria Meio Ambiente 

Marcos D'Ávila Pacheli 

Sindicat\o: Empregados no Comércio de B?iuru • 

~ ~W) J 1Cv-Jc;_ VcU 

ç,/ 
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Sindicato dos Contabilistas - Titular 

~ 
drino 

Centro das ind ias do stado de São Paulo - Regional Bauru 

" 
Paulo Robert ártinello Junior 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P.137921/2020 ap. 14759/2009 (capa) 

TERMO DE DOAÇÃO DE ÁREA QUE O MUNICÍPIO DE BAURU FAZ COM 
A EMPRESA NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

Aos ___ dias do mês de _______ do ano dois mil e vinte e um, o 
MUNICÍPIO DE BAURU, inscrito no Ministério da Fazenda, no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ) sob nº 46.137.410/0001-80, representado pela Prefeita Municipal, Suéllen Silva 
Rosim, doravante denominado DOADOR e do outro lado a Empresa NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA doravante denominada DONATÁRIA, com sede na cidade de Ribeirão 
Preto - SP, à Rua Marques da Cruz, nºI0-86, Jardim Antática, inscrita como pessoa jurídica, com CNPJ 
nº 17.156.794/0001-80, neste ato representada por seus sócios Sra. CAROLINA DE OLIVEIRA 
RESUTO ALIOTI, brasileira, economista, portadora da cédula de identidade, expedida pela 
SSP/SP, com RG nº 33.559.891-2 e inscrita no Ministério da Fazenda como pessoa tisica sob 
CPF n°297.975.628-83 e Sr. NICOLAS RESUTO ALIOTI, brasileiro, portador da cédula de 
identidade, expedida pela SSP/SP, com RG nº 59.284.512-6 e inscrito no Ministério da Fazenda 
como pessoa tisica sob CPF nº 491. 162.468-02, menor impúbere, neste ato representado por 
seus pais, Sra. CAROLINA DE OLIVEIRA RESUTO ALIOTI, já qualificada, e Sr. 
LEONARDO FERNANDES DE AGUIAR ALIOTI, brasileiro, empresário, portador da 
cédula de identidade, expedida pela SSP/SP, com RG nº 27.702.000-9 e inscrito no Ministério 
da Fazenda como pessoa tisica sob CPF nº222.810.258-02, ambos residentes e domiciliados na 
cidade de Ribeirão Preto/SP, na Rua Marques da Cruz, nºl086, Jardim Antarctica, CEP 14051-
150; com suporte no parágrafo 2° do artigo 68 da LOMB, têm como justa e contratada a presente 
Doação, com fundamento nas Leis Municipais nº 6.931/17 e Lei nº da área descrita na 
cláusula primeira, observadas as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. A empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA recebe em 
doação o imóvel pertencente ao MUNICÍPIO, abaixo descrito: 

Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial III. 

UM TERRENO para fins industriais, situado no lado ímpar do quarteirão 01 da 
Rua Sebastião Polato, esquina com a Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza, 
correspondente ao lote 5 da quadra J do loteamento denominado Distrito 
Industrial III - Cláudio Guedes Misquiati, nesta cidade de Bauru - SP, com 
área de 2.529,82m2

, com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se no 
ponto PO 1 localizado na Rua Sebastião Polato, na confluência com a Rua Ronise 
Motta Pegoraro de Souza; segue por uma distância de 30,93 metros e azimute 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

plano de 144°11 '38" até o ponto Pl 1, confrontando com a Rua Sebastião Polato; 
deflete à direita e segue por uma distância de 63,45 metros e azimute plano de 
234º08'36" até o ponto PIO, confrontando com o lote 01; deflete à direita e segue 
por uma distância de 40,20 metros e azimute plano de 323°46'12" até o ponto 
P08, confrontando com o lote 04; deflete à direita e segue por uma distância de 
54,78 metros e azimute plano de 54º24'51" até o ponto pp=0, confrontando com a 
Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza, quarteirão 06, lado ímpar; deflete à direita 
e segue em arco com desenvolvimento de 14,10 metros e raio de 9,00 metros até o 
ponto P0 1, ponto inicial da descrição deste perímetro, delimitando a confluência 
entre as ruas Ronise Motta Pegoraro de Souza e Sebastião Polato, conforme 
Matrícula nº 133.989 do 2° Cartório de Registros de Imóveis de Bauru. 

Referida área é doada em razão da transferência do direito de Doação de Área da 
empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA, originário da Lei de Concessão de 
Direito Real de Uso nº 5828, 20 de dezembro de 2009. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA DONATÁRIA: 

Na área descrita na Cláusula 1°, a empresa DONATÁRIA obriga-se a manter atividade 
compatível com a regulamentação municipal das Cidades Industriais, respeitando a 
legislação vigente. 

A empresa DONATÁRIA sucede todos os direitos e deveres oriundos da concessão 
originária realizada através da Lei nº 5828, de 20 de dezembro de 2009. 

Fica a empresa DONATÁRIA autorizada a tomar posse da área doada a partir da 
publicação da Lei Municipal nº , para que possa alcançar as finalidades aqui 
enunciadas, devendo proceder à lavratura da escritura pública. 

A DONATÁRIA terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a efetivação e 
regularização da doação, com as providências notariais da escritura pública de doação e 
do registro na matrícula, com obrigação do pagamento do ITBI e demais encargos 
cartorários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO 

O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a revogação da 
doação, com a restituição da área ao Município, sendo a DONATÁRIA notificada a 
desocupar o local no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
A retomada da área pelo Município não gera nenhum direito a indenização a 
DONATÁRIA, nem mesmo pelas benfeitorias introduzidas. 

5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CLÁUSULA QUARTA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Bauru, Estado de São Paulo, com exclusão de outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
instrumento. 

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas 
partes e pelas testemunhas abaixo relacionadas, tudo para que produza seus efeitos 
jurídicos e legais. 

Suéllen Silva Rosim 
PREFEITA MUNICIPAL 

DOADOR 

CAROLINA OLIVEIRA RESUTO ALIOTI 
NS EMPREEDIMENTOS LTDA 

DONATÁRIA 

NICOLAS RESUTO ALIOTI 
REPRESENTANTES: CAROLINA OLIVEIRA RESUTO ALIOTI 

LEONARDO FERNANDES DE AGUIAR ALIOTTI 
NSEMPREENDIMENTOSLTDA 

DONATÁRIA 

1. ________ _ 

Nome/RG " 

2. ________ _ 

Nome/RG 
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• SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

• Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

Em Qi de /\AWLcjJ de 2021. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando 

sua normal tramitação por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá 

ao Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

10 de março de 2021. 

as~~ 
CASSIO SANCHES 

Relator 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a 

legalidade e constitucionalidade da proposta apresentada. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

16 de mar de 2021 . 

:¼-~a~ 
UBI AI N CASSIO SANCHES 
Relator 

EDSO.&EJESUS 
Membro 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

de 2021 . 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DA RELATORA 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, sua normal tramitação. 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 

quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
17 de março de 2021. 

. . 
().J\c,-v O\. Y\, \f\.,< 

CHIARA RA RI BASSETTO 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

• acata o parecer exarado pela nobre relatora da matéria, tendo em vista a 

inexistência de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
17 de março de 2021. 

Presidente 

LHERME BERRIEL CARDOSO WANDERLEY RODRIGUES JUNIOR 
mbro Membro 
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 

HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 
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Senhor Presidente da Cêmara Municipal de Bauru: 

Tendo em vista a manifestação do Senhor Relator da matéria, solicitamos o 
encaminhamento do processo à Consultoria Jurídica. 
Bauru, 30 de m o de 2021. 

Obras, Serviços Públicas, Habitaçao e 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Encaminhe-se o processo à Consultoria Jurídica, conforme solicitação. 
Bauru, e março de 2021. 

10 DE SOUZA 
Presidente 

Atendido o despacho supra. Segue o Processo à Consultoria Jurídica. 
Bauru, ?F, de março de 2021. 

~~-~ 
RONALDO JOIÉ SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 
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SENHOR PRESIDENTE, 

Processo nº 049/2021 

1 
PROC. NI? 

FOLHAS 

• CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 

O presente, de autoria do Executivo, trata-se de pedido de autorização de doação de 

área pertencente ao município de Bauru à empresa NS EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Originalmente, a Lei municipal nº 5.828/2009 autorizou a concessão do direito real 

de uso desta área à empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA, que, pelo 

cumprimento das obrigações e prazos, requer agora a transferência do direito de 

doação a empresa NS Empreendimentos e Participações Ltda, sub-rogando-se a 

sucessora nos direitos e obrigações adquiridos, invocando a Lei municipal nº 

6.931/2017, em seu artigo 13, como instrumento legal autorizativo. 

A presente matéria já tramitou pelas Comissões de Justiça, Legislação e Redação, de 

Economia, Finanças e Orçamento, em ambas receberam os pareceres finais pela sua 

normal tramitação, e agora tramita pela Comissão de Obras, Serviços Públicos, 

Habitação e Transportes, tendo como Relator da matéria o Exmo. Vereador José 

Roberto Segalla, que solicita manifestação do Jurídico se há possibilidade de se fazer 

a transferência direto como se deseja, em concessão realizada a mais de dez anos, 

tudo aos olhos da Lei municipal nº 6.931/2017, ou se primeiro deverá ser realizada 

a doação ao cessionário original e depois a transferência a terceiro, cuidando para 

não haver burla aos emolumentos tributários . 

Em apertada síntese são os fatos. 

DA ANALISE E DO DIREITO 

A Lei Municipal de nº 6.931/2017 estabelece normas à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico quanto a Cessão de Direito Real de Uso de imóveis do 

município e das suas providências. 

Em consonância, as Leis nº 5198/04 e 5.693/08, ambas do município, também 
normatizam a respeito do tema, buscando disciplinar e estabelecer normas para 
concessão de área do município, principalmente nas cidades industriais, 
incentivando investimentos na economia local, com intuito na geração de receita, 

renda e emprego. 

1 
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SÃO PAULO 

O que se pretende, é a permissão legislativa para a efetivação da doação da área em 

que o cessionário, a empresa Caromila Transportes Ltda, pelo cumprimento de 

obrigações originalmente impostas, requer o seu direito a doação e que os mesmos 

sejam transferidos à empresa NS Empreendimentos e Participações Ltda, em nome 

desta seja realizada a doação. 

O artigo 10, incisos I e V da Lei municipal nº 5198/2004, determina que a SEDECOM, 

após parecer do CADEM, terá no exercício de suas atribuições, observando o 

desenvolvimento econômico do município, a capacidade de definir questões 

envolvendo concessão e ou doação de áreas pública a particulares, como também, 

a autorização das áreas já concedidas serem transferidas entre pessoas jurídicas. 

• O que verificamos nos vários dispositivos legais da legislação municipal, é a 

pretensão autorizativa em permitir a transferência de áreas concedidas, de pessoa 

jurídica para pessoa jurídica, independente do prazo do início da concessão, se antes 

ou depois de dez anos de cessão, podendo citar: 

• 

- Lei municipal 6.931/2017, artigos 13 e 14; 

- Lei municipal 5198/2004, artigos 10, inciso V, 15 e o 16; 

- Lei municipal 5.693/2008, artigo 1º. 

Observado o espírito legislativo normatizado, não teria razoabilidade o impedimento 

a sub-rogação de direitos e obrigações já amplamente autorizado em nossa 
legislação pátria. 

Além disso, também não seria razoável permitir a transferência do objeto concedido 
em situações com carência nas obrigações, e impedir àquele que cumpriu com todas 
as exigências e prazos impostos. 

Ao município, não se vislumbra, s.m.j., qualquer prejuízo quanto a concessão do 
pedido, permitindo a empresa NS Empreendimentos figurar como sucessora nos 
direitos e obrigações da cessionária, principalmente após a previsão de obrigação 
tributária, contida no artigo 5º, parágrafo único, da propositura, ao pagamento de 
ITBI, incidência impossível quando a doação é realizada ao cessionário original, não 
havendo qualquer burla ao sistema tributário municipal. 

Do ponto de vista do conteúdo da redação legislativa, se assim entenderem os 
nobres membros da Comissão, por emendas a propositura, proporcionar adequação 
na redação ao parágrafo único do artigo 4º da propositura, melhorando a harmonia 
do texto ao direito, como também, suprimir parte do texto do artigo 72 onde se lê: 
"revogando-se a Lei Municipal nº 5828, de 10 de dezembro de 2009", por entender 
sê-lo desnecessário, s.m.j. 
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FOLHAS 

• CQRAÇÃO DE 
SAO PAULO 

• 

• 

Pelo exposto, sob o olhar estritamente jurídico, não se observa elementos 
norteadores de inconstitucionalidade e/ou legalidade, como também, a 
impossibilidade legal na forma da doação a que se pretende, sendo assim, esta 
Consultoria Opina que a presente propositura seja submetida à continuidade do 
devido processamento legislativo. 

É o parecer. 

Bauru, 05/04/2021 . 

Arildo de Lima Junior 
Consultor Jurídico 
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lFOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADOº" SÃO PAULt ::-.::· '-1 Jl 2 ~ 1 
!.-f.l Nº 5!98. DE 22 DE OUTUBRO OE 2004 1.-_:_....:.:.===::::::,====::::=:J 
Dispõe sobre a organi1.ação e o 
funcionamento dai Cidades Industriais, 
Comerciais, Atacadü11as e de Serviços. define 
competências t; atribuições de seus órgãos 
controladores e· dá outras providências . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tcnnos do nrt. 51 da Lei Orgânica do Município 
de Bauru1 faz saber que ,a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: · 

Art. 1° 

Art. 2° -

Esta lei disciplina a organização, fiscati?.ação e o funcionamento das Cidades Industriais, 
Comerciais Atacadistas e de Serviços, cria, regulamenta e define atribuições através do 
Regimento Interno do CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MU);ICIPAL • 
CA DEM, dispõe. sobre as regras de concessão de direilo real de uso e doação de áreas nas 
Cidades Industriais respectivas e dã outras providências. 

Quanto à localização, as atuais Cidades Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços 
passam a denominar•se na forma abaixo descrita, observando-se as delimitações seguintes: 

J - Cidade Industrial, Comercial Atacadishl e de Serviços I; 

li -

Local: acesso à Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, entre o Córrego Água 
Comprida, Córrego Vargcm Limpa e a linha da FEPASA. 

Proprietária: Prefeitura Municipal de Bauru . 

. Área: 1.831.250,00, m' ou 75,621 alqueires paulista. 

ROTEIRO: 

"0 perímetro tem início no ponto 1, localizado à margem esquerda do Córrego Água 
Comprida e Avenida Rodrigues Alves; daf segue pela referida margem na distancia de 
900,00 mc1ros até o ponto 2, locali,.ado junto a cerca da FEPASA; daí dcílete à direita 
seguindo. pela referida cerca na distância de 2.130,00 metros até o ponto 3, localizado 
junto à margem esquerda do Córrego Vargem Limpa; dai segue pela referida margem 
na distância de 565,00 metros até o ponto 41 localizado no alinhamento da Avenida 
Joaquim Marques de Figueiredo; dai deflete à direita e segue na distância de 2.500,00 
metros até o ponto 1, inicial do perímetro, encerrando uma área total de 1.831.250,00 
metros quadrados ou 75,621 alqueires paulista." 

Cidade Industrial, Comercial Atacadista e de Serviços ll 

Local: Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros (Bauru - Jaú),' entre o Parque 
Baurulândia, linha férrea da FEPASA e terras da Prefeitura Municipal de Bauru 

Proprietária: Prefeitura Municipal de Bauru. 

ROTEIRO: 



Ref. Lei n• 5198/04 

HJ. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Área A-1 ( I' Etapa): 

"O perímetro tem início no ponto 1, junto à cerca do DER, loca)i1.ado à margem 
esquerda da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, sentido Bauru• Jaü. Desse 
ponto segue a referida cerca na distância de 644,50 metros até o ponto 2; dai deflete à 
esquerda e segué na distância de 335,00 metros até o ponto 3; dai deflete à direita e 
segue na distância de 280, 15 metros até o ponto 4, confrontando do ponto 2 ao ponto 4 
com terras de propriedade da Sociedade Beneficente Dr. Enéas Carvalho de Aguiar; 
daí deflete à esquerda e segue na distância de 518,66 metros atê o pomo 5, localizado 
junto à cerca dá FEPASA, confrontando do ponto 4 ao ponto 5 com terras de 
propriedade de Dcoclézio Rodolpho; daí deflete à: esquerda .e segue acompanhando a 
cerca da fEPASA na distância de 1.153,40 metros até o ponto 6; daí deflete à 
esquerda e segue na distância de 659,00 metros até o ponto 1, inicial do perímetro, 
confrontando do ponto 6 ao ponto I com o Parque Baurulãndia, encerrando uma área 
de 521.308, 13 metros quadrados ou 21,54 alqueires pauhsta." 

Área A·2 (2' Etapa): 
uo p<:rimctro tem início no ponto 1, localizado na Rodovia Comandante João Ribeiro 

de Barros, junto a cerca do DER, distante à 50100 metros da Rua Laureano Garcia; daí 
segue 266,61 metros confrontando com a quadra .1530, setor 3 ,Cidade Industrial li até 
o ponto 2; daí deflete à direita e segue 73,40 metros até o ponto 3; dai deflete à direita 
e segue 139,25 metros confrontando com o leito antigo da FEPASA até o ponto 4; dai 
deflete à direita.e segue 81,99 metros até o ponto 5; daí deflete à direita e segue 
270,54 metros confrontando com o leito antigo da FEPASA até o ponto 6; dai segue 
477,97 metros até o ponto 7; daí segue 213,84 metros até o ponto 8; daf deflete à 
direita e segue 177,65 metros confrontando com o )/lunicípio de Pcdcmcims até o 
ponto 9; daí deflete à direita e segue na distância de 1.181, 11 metros pelo alinhamento 
da cerca do DER da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros até o ponto 1, 
inicial do perímetro, encerrando uma área de 358.408,73 m2 ou 14,81 alqueires 
paulista." 

Cidade Industrial, Comercial Atacadista e de Serviços Ili; 

Local: Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros (Bauru-Marília). 

Proprietária:.Prcfcitura Municipal de Bauru. 

ROTEIRO: 

Área A•!: 

.. O perímetro tem inícío no ponto l, localizado à margem esquerda da estrada para o 
Instituto Penal Agrícola, sentido Bauru - sede, distante 341,97 metros da cerca de 
divisa da Estrada Estadual Bauru-Marília. Desse ponto segue acompanhando a estrada 

da entrada do I.P.A. numa distância de 271,37 metros até o ponto 2; daí deflete à 
direita e segue na distância de 50,00 metros até o ponto 3; daf deflete à esquerda e 
segue na distância de 70,00 metros até o ponto 4, confrontando do ponto 2 ao ponto 4 
com a F.MBRATEL; daí segue na distância de 60,61 metros acompanhando a cerca de 
divisa na Rodovia Estadual Dauru-Marilia até o ponto 5; daí deflete à esquerda e 
segue na. distância de 50,00 metros até o ponto 6; daí deflete à esquerda e segue na 
distância de 50,00 metros até o ponto 8, confrontando do ponto 5 ao ponto 8 com a 
TELESP; daí segue na distáncia de 860,50 metros acompanhando a cerca de divisa da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
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Ref. Lei nº 5 l 98i04 

ESTAJ)OOESÃOPAULl N!! 117/iJ = LE] 

Art. 3' • 

Rodovia Estadual Bauru-Marília até o ponto 9; daí deflete à direita e segue rumo NW 
47"50' e distância de 396,87 metros até o ponto 10; daí segue com rumo NE 76'22' na 
distància de J.037,30 metros até o ponto 11; daí segue com rumo NE 26'40' e 
dislãncia de 237,98 metros até o ponto inicial l; confrontando do ponto 10 ao I com a 
servidão de passagem de linha de transmissão de energia elétrica (CPFL), encerrando 
uma área de 304,269,29 "1~!ros quadrados oo 12,58 alqueires paulista." 

r· 

Área A-2: /· 
"O perímetro tem início no ponto 12, !ocali;,..ado na margem esquerda da estrada para 
o lns-tituto Penal Agrícola, sentido Bauru • sede, distando 398,27 metros da cerca de 
divisa da Rodovia Estadual Bauru-Marília. Desse ponto l 2 segue com rumo SW 
26"40' na distância de 264, 14 metros até o ponto 13; daí segue com rumo SW 76"22' 
na distância de 1 .047,69 metros até o ponto 14, confrontando do ponto .12 ao ponto 14 
com a servidão de passagem da linha de transmissão de energia elétrica (CPFL); dai 
segue com rumo NW 47°50' na distância de 5,54 metros até o ponto 15; dai deflete à 
direita e segue em linha reta na distância de 1.227, 18 metros até o ponto 16, localizado 
na margem esquerda da estrada para o Instituto Penal Agrícola, sentido Bauru - sede; 
dai segue acompanhando esta estrada na distância de 11, 73 metros até o ponto 12, 
inicial do perímetro, encerrando uma área de 108.250,23 metros quadrados ou 4,47 
alqueires paulista." 

As áreas identificadas como Cidade Industrial pela Lei nº 2339, de 15 de fevereiro de 1982 que 
não se enquadram nas Cidades Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços 1, li e llf 
definidos pela presente lei serão classificadas como zona -industrial - Zl e atenderão as 
disposições da presente lei. 

Art. 4° ~ Fica permitida a instalação, nas Cidades Industriaisl Comerciais Atacadistas e de Serviços I, II 
e IU, de indtlstrias, empresas de comérdo.atacadista e prestadoras de serviços, bem como lojas 
de fábrica para venda ao consumidor, sendo estas anexadas legalmente à empresa 
concessionária, conforme quadro anexo I. 

Parógrafo único· Nas áreas definidas no caput deste artigo fica permitida a instalação· de equipamentos públicos 
diretamente pela Administração Municipal ou em parceria com as empresas, obedecidas as 
disposições da presente lei e legislação própria. 

Art. 5º - Para fins de aplicação desta lei define-se: 

l - Indústria. a empresa que exectlta atividades relacionadas com a transformação, 
beneficiamento, montagem, acondicionamento ou reacondicionamento, renovação ou 
recondicionamento de produtos, assim entendidas: 
a) transformação, quando a atividade executada sobre a matéria~pri ma ou 

produto intermediário, resulte na obtenção de espécie nova; 
b) beneficiamento, quando importe em modificação, aperfeiçoamento ou, de 

qualquer fonna, alteração do funcionamento, da utilização, do acabamento ou 
da apar!ncia do produto; 

e) contagem, a que consi!;ta na reunião de produtos, pcs:as ou partes e de que 
resulte um novo produto ou unidade autônoma; 

d) acondjcionamento ou recondicionamento. a atividade que importe em 
alteração da apresentação do produto pela colocação de embalagem, ainda 
que em substituição a original, salvo quando a embalagem aplicada destina•sc 
apenas ao transporte da mercadoria; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULI PROC. N!! 

FOLHAS 
Ref. Lei n• 5198/04 

Art. 6° -

Art. 7' -

Art. 8º -

e) a que, executada sobre o produto usado ou partes remanescentes de produto 
deteriorado ou inutiliiadu ou renove ou restaure para reutilização; 

11 - Comercial atacadista. a empresa que tem sua venda direcionada a revendedores. 

III~ Prestadora de serviços1 a empresa que exerça atividades de atendimento ao Parque 
Industrial instalado e a empresa localizada ou não no município que para esse fim 
necessite de ârea, devendo cumprir a Lei Federal Complementar n' 116/02 que 
regulamen1a o recolhimento de ISS e outras exigências que se fizerem .neccssârias a 
serem estabelecidas pelo CADEM. 

A coordenação, o gerenciamento, a fiscalização e a regulamentação. para a instalação de 
empresas nas Cidades Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços 1, li e lll ficará-sob a 
responsabilidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
(SMDE). 

O CONSELHO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CADEM, ligado à 
SMDE, terá por atribuição emitir parecer consultivo sobre qualquer soliciiação referente a 
qualquer assunto ligado ao setor1 analisar, organi?.ar, orientar e auxiliar aquela Secretaria 
Municipal, quanto à concessão ou doação de áreas para a instalação de empresas nas áreas 
definidas no artigo 2° desta lei, ou . sobre qualquer assunto visando -regulamentar o 
funcionamento das Cidades Industriais tendo como critério de decisões um regimento interno a 
ser elaborado pelos seus membros. 

O CADEM será sempre composto por um número ímpar de representantes, sendo seus 
membros indicados pelas instituições abaixo, para um mandato de dois anos, renovável por 
igual período: 

-Quatro representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, sendo um indicado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO (SMDE), um pela 
SECRETARJA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO (SEPLAN), um pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (SAGRA) e outro pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (SEMMA), sendo que o representante 
da SMDE será o Presidente nato do Conselho e um Membro do Departamento de Indústria e 
Serviços da SMDE o seu suplente e vice-presidente nato do Conselho; 

- Um representante indicado pela CJESP • Centro das Indústrias do Estado de São Paulo / 
Regional Bauru; 

·: Um representante indicado pela CETES:S - Companhia de Tecnologia .de Saneamento 
Ambiental, região de Bauru; 

- _um representante da ACíB - Associação Comercial e Industrial de Bauru; 

- Um representante do SEBRAE - Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas; 

~ Dois representantes das entidades sindicais dos trabalhadores, indicados pela maioria dos 
Sindicatos estabelecidos na cidade; 

~Um representante do Sindicato do Comércio Varejista de Bauru; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
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Ref. Lei nº 5 1 98/04 
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§ 1º 

§ 2· 

§ 3• 

Art. 9° -

Ar!, 10 -

Par-.:1 cada representante titular, os órgãos designados no caput do artigo indiÇarão também um 
suplente da mesma entidade ou secretaria, que substituirá o titular n'as suas faltas e 
impedimentos legais. 

Um mês antes de vencido o mandato dos conselheiros e seus suplentes a SMDE consultard. as 
entidades que fa.,.em parte do Conselho sobre a indicação das membros para o mandato 
seguinte. 

Os membros do CADEM dcvcdio se reunir ordinariamente uma vez por rnCs, salvo quando 
houver necessidade de reunião extraordinária convocada pela SMDE ou maioria simples.dos 
Membros do CADEM. O membro que faltar sem justificativa, por três vezes consecutivas ou 
seis intercaladas, no período de do:tc rc·uniõcs, serâ automaticamente substituído pelo seu 
suplente e o órgão do qual faz parte.deverá ser notificado pela SMDE, devendo providenciar a 
indicação de um novo representante. A não manifestação da'entidade 15 (quinze) dias após a 
notificação será considerada como desinteresse da mesma em continuar participando, cabendo 
ao CADEM determinar uma entidade da mesma bancada para substituir a excluída. 

Quando necessário, para melhor análises das solicitações de áreas nas Cidades lndustnais, a 
SMDE poderá solocitar a órgãos públicos ou privados.que atuem em áreas similares, pareceres, 
laudos e info,mações afins, visando obter apoio nas :avaliações quanto a instalação. das 
referidas empresas, desde que, essas participações não tenham qualquer vínculo ou interesse 
direto ou indireto na solicitação a ser analisada. 

No exercício de suas atribuições visando a instalação de empresas industriais, -comerciais 
atacadistas e de serviços, compete a SMDE, precedido do parecer do CADEM: 

i -

li -

Definir sobre concessão e ou doação de áreas nas .cidades industriais somente a 
pessoas jurídicas, quando assim for requerido pelas empresas que se enquadrarem nos 
objetivos e pré-requisitos da Lei, visando o desenvolvimento sustcntâvcl1 ou seja, 
socialmente Justo e ecologicamente correto dessas cidades industriais e 
conseqüentemente do Município; 

Estabelecer com a SEPLAN e órgãos afins a política de desenvolvimento das Cidades 
Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços, tendo como princípio o 
desenvolvimento sustentável, ou seja. socialmente justo e ccologicam~ntc correto~ 

Ili - Providenciar, pelos meios legais, a recuperação e a retornada para o Município das 
áreas concedidas e ou doadas às empresas que não estejam cumprindo ou não 
cumpriram o disposto nesta Lei; 

IV - Aprovar e acompanhar o cronograma de construção, implantação e postcrionncntc o 
funcionamento das empresas que foram beneficiadas com áreas n'1s Cidades 
Industriais, Comerciais Atucttdistas e de Serviços fu.endo cumprir os prazos e 
objetivos previamente estabelecidos na Lei de Concessão ou Doação; 

V - Desenvolver as demais atividades próprias e autorizar a transferência de áreas entre 
pessoas jurídicas, desde que mantidas as finalidades e atividades dcsctitas na presente 
Lei, visando ao dcscnvolvímcnto sustentável, ou seja, socialmente justo e 
ecologicamente correto das Cidades Industriais e Município. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Ref. Lei nº 5198/04 

ESTADO DE SÃO PAUl:~~~ ? 1/1; if ] 

Art. li • 

Art. 12 

Art. 13 

Art. 14 

Art. 15 · 

· Obtido parecer favorável do CADEM para que a SMDE viabilize a instalação da empresa, após 
os triimites administrativos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU pro~idenciará projeto 

. de lei de concessão de direito real de uso a ser encaminhado â CÂMARA MUNICIPAL DE 
BAURU no qual constará obrigatoriamente: 

1 • 

Il • 

!li . 

IV· 

V-

A descrição da área, o 1ítulo do imóvel e a avaliação da mesma; 

As atividades a serem exercidas pela empresa; 

Prazo máximo para o início e o ténnino das obras; 

Prazo de dois anos para a concessão de uso da área; 

A taxa a ser recolhida para regularização dos documentos para a efetivação da 
concessão de direito real de uso, será de RS 31,00 (trinta e um reais), atualizada 
anualmente no mês de janeiro de acordo com o índice de reajuste do IPTU e válida 
durante todo o ano; 

VI • Clâusula de reversão do imóvel ao patrimônio público no caso de descumprimento das 
obrigações assumidas pela lei ou pelo contrato. 

Quando se tratar de doação o projeto de lei constará obrigatoriamente os itens 1, li, Ili e VI. 

O processo administrativo deverá ser instruído com o cronograma das obras detalhando as 
etapas a serem vencidas,. as nonnas urbanísticas lixadas pela· Secretaria Municipal de 
Planejamento (SEPLAN), cópia das Atas das reuniões do CADEM, desenho, roteiro e título 
,itualízado do imóvel. 

Não havendo o cumprimento dos prazos pelos quais a empresa se obrigou: 

l • 

II • 

Deverá ser reavaliada pelo CADEM a necessidade de prorrogação legal do prazo para 
o início e ténnino das obras; 

Após a ciência e anuência do CADBM, poderá a SMDE pedir a rescisão da concessão 
de direito real de uso da área, a fim de retomâ-la para o patrimônio 'municipal, sem 
gue haja nenhuma· obrigação por pane do Município em indenizar, quem quer que 
seja, por eventuais benfeitorias feitas pela empresa.na·referida área. 

A empresa cumprindo os prazos legais e todas as leis urbanísticas e arnbit!ntais conforme 
Quadro Anexo 1, estando em dia com o pagamento dos tributos municipais, exercendo 
atividade de acordo com a prevista na lei de concessão, providenciará a SMDE, com aval do 
CADEM, solicitação à SNJ para elaboração do projeto de lei visando a doação definitiva da 
ârca à empresa, com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de (10) dez anos. 

Par,grafo único • As despesas com a escritura e registro da doação serã suportada pela empresa donatária. 

Art. 16 - No caso de encerramento das atividades ou transferência de titularidade de pessoa jurídica para 
pessoa jurídica, dentro do prazo de ((0) dez anos, a empresa,, com autorização expressa da 
SMDE e do CADEM, poderá transferir a área doada, podendo a empresa alienante exigir 
indenização do adquirente tão somente pelas benfeitorias edificadas, cabendo ao Municlpio, à 
título de ressarcimento por pane do alienante, 10% (dez por cento) do valor venal do terreno 
para cada ano que restar do prazo de dez anos da doação definitiva. 
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Art. 17 • 

Art. 18 · 

A Prefeitura Municipal de Bauru, através de seus setores competentes, para o bom 
funcionamento das cidades industna1s de que trata esta lei providenciará: 

a) 
b) 

c) 
d) 
e) 
1) 
g) 
h) 
i) 
j) 
k) 

a descrição e a demarcação das ãreas concedidas ou doadas por lei; 
o plano de arruamento com divisões cm glebas próprias para as atividades nele 
exercidas·, 
o plano para distribuição de energia elétrica; 
o estudo para abastecimento de água e rede de esgoto; 
o plano de pavimentação; 
.o estudo para comunicaç-do telefônica; 
o ajardinamento e paisagismo, quando necessários~ 
amplo acesso ligando as cidades industriais à cidade e a uma das rodcivias estaduais~ 

. meios de transporte coletivo para os trabalhadores das cidades industriais;, 
o levantamento planimétrico da área; 

. outras diligL-ncias que possam contribuir para o bom funcionamento das cidades 
industríaís. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições cm contrârio, 
especialmente a Lei nº 4218, de 09 de junho de J 997, .alterada pelas Leis n' 4454, de 08 de 
outubro de 1999, 4528, de 26 de abril de 2000, nº 4612, de 06 de dezembro de 2000, nº 4785, 
dc.21 de dezembro de 2001, nº 4931, do 26 de novembro de 2002 e nº 5098, de I" de março de 
2004. 

Bauru, 22 de outubro de 2004 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicaç •iturn, na mesma data. 

DE 
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, li f FO~,AS ___ _ 
{ :, LEI Nº 5693, IH: 22 DE OKZEIV(HRO DF, 20 'l 
li P.49550/2008 -'.. Altera a Lei nº 5198. de 22 de o}rubro de 2004, '\ 
'L _ ·1. que disciplina a organização, 4scalização e o 'l 
} · ·:J · funcionamento das Cidad~.í. Jndusrria_is, l ,. 
,l.' i Comerciais, A,lacadisla e de Servi,{>,1·. .'t 

..... ~ -- • _,\~-·-··- ------·-· '11 ···-·- ... -. ·--·····-•·"•«--------·-·· . --(t--'·-· _ ......... ..._ ___ ~·-·· ···------·-·--· ,,_,.. -· ·-·-·-· 

-~- ·:y < : p -~~ --~-

,;, /b PREFEITO MUNICIPAL DE BAURÔ. nos termos do]u1. 51 da Lei Orgânica do 
i• Município de s}uru, E~tado de São P.aulo, faz saber que''.• Câmara Munici\}11 aprovou e ele sanéiona e ., .... ., .. . . . ,. -~~-

. i(."promülga a seg:~intc lei; · · · · · 1: .. .J: · · 
:·i :r ; . fi· ··•1 - i 
J· "' .. ., • '/'; • 

:; · Art. "l" Atescema pàrágrafos ~ º, 2° e 3°, ao artigo 11.i da Lei nº 5 l 98, ,t 22 de oµtubro de 2?04 

't,· ' . ~.,1>- . 
";:!.rtigo 16 -~., , 
:r~ ... :~ :,. . tf'r.t ; 

J 1° - Have~do interesse por parte da empresa ;.ls'sionária ou donai_ária, a 
i mesma, como seus próprios recursos, pode:rl indenizar o Município na 

:,:{ forma,prevista no "caput" deste artigo adqu_1}ndo pleno domínio ~obre a 
J. , área concedida. (AC) h 
·1 ~ 

~ 2° Havendo a indenização ou decorrido o p~~zo de dez anos a empresa 
' cessionária ou donatária estará livre para_ exercer qualquer atividade, 
' . desde que prevista nos artigos 4° e Sºi;; dispensada, para tanto, a 

~··-·. ___ ,._ -- ••. , .. .. . ~ /-· ·• ·- -·-··a-;;ió'i-izaçã~- adnii;istrativa - de '"ciü~iqÜcr -ór-~ão cômpeténte· e~'é:eto - as_ 

Art. 2º 

licenças de praxe relativas à atividade, (AC),;_ 
:1 

O disposto no "caput" deste artigo e nos Jarágrafos I º, 2º aplica-se a 
todas as cessões e doações celebradas anterj'6rmente a vigência desta lei, 
ainda ·que constem restrições nas leis· específicas que as autori7.aram. 
(AC)" . 

:_·Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
:,[3auru, 22 de dezembro de 2008. 

~· 
PROF. JOSÉ GUALBERTO TlJGA MARTIN ANGÉ.RAMI 

L 

JuRirncos:. 
Projeto de inicia,tiva do PODER EX ' 
Registrada no Departamento de C a ·;;o da Prefeitura,; na mesma data. 

' 'i 
' ,. 

l)JRETOR DO DEPA 
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À COMISSÃO DE OBRAS. SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

Sr. Presidente e Senhor Vereador-membro 

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza a doação de uma área de terra no Distrito Industrial Ili 
de Bauru diretamente à uma empresa que é sucessora da empresa que, por lei, fez jus à doação. 

A futura doação foi autorizada pelo CADEM da Prefeitura Municipal. 

Solicitei, na condição de relator nesta Comissão, fosse o projeto avaliado pela Consultoria 
Jurídica desta Casa. Em parecer acostado às fls. 59/61 o Sr. Consultor Jurídico concluiu por não 

haver nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade no projeto e se declarou favorável à 

continuidade de sua tramitação. 

Formulo, neste instante, o meu voto nesta Comissão, acolhendo a proposta de dar continuidade 
à tramitação deste projeto, mas ouso discordar do parecer da Consultoria Jurídica. É que a 
fundamentação de seu entendimento está escorado na alegação de que o projeto atende o 

disposto no art. 13 da Lei Municipal n2 6.931/2017. 

Ocorre, todavia, que o art. 13 é explicito em mencionar a possibilidade de transferência da 
titularidade do imóvel, desde que isso ocorra dentro dos 10 (dez) primeiros anos da concessão, 

E NÃO É ISTO O QUE SE VÊ NO PRESENTE CASO. 

Apesar disso tudo, obseNo, como bem apontado pela Consultoria Jurídica no parecer que 
ofertou ao Processo nº 039/21, que o que se pretende aqui já foi transformado em lei em outros 
casos passados, sem obseNância disso que agora estou apontando. Assim, injusto passa a ser 
tratar casos idênticos com soluções diferentes. 

Por isso, lamento que a legislação que fazemos não esteja sendo respeitada, mas não impedirei 
que este processo continue tramitando por esta Casa de Leis. 

É o meu parecer. 

Bauru, 06 de abril 21 

Gâr.iar? Mu~1doRI ~e s,1uru 
fliretori,;i rJP :\po•o Legislativo 

O 9 ABR. 1011 
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Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 

SÃO PAULO 

• 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 
HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

PARECER FINAL 

A Comissão de Obras, Serviços Públicos e Transportes, hoje 

reunida, acata o parecer do Senhor Relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 

sábia decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala das Reuniões, em 
13 de abril de 2021. 
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Nomeio Relator(a) do presente processo o(a) Vereador(a): 

cl.,;o.re.. R.:w..~~ ,.., · ~s.se. -(.fo 

Em 1\.-\ de -=ll.,¼"-''=~'-----------de 2021. 

j,t..;,/4.-e ~✓ ~/4-
0UILHERME BERRIEL CARDOSO 

Presidente 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, AGRICULTURA 
E ABASTECIMENTO 

PARECER DA RELATORA 

Como Relator da matéria, entendemos não haver nenhum óbice 

quanto a sua normal tramitação. 

Quanto ao mérito, caberá ao Egrégio Plenário a decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

14 de abril de 2021 . 
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SÃO PAULO 

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, AGRICULTURA 
E ABASTECIMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Indústria, Comércio, Agricultura e Abastecimento, 

hoje reunida, acata o parecer da Senhora Relatora da matéria, tendo em vista a 

inexistência de qualquer restrição quanto a sua normal tramitação por esta Casa. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a sábia 

decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala das Reuniões, em 

14 de abril de 2021. 

r,(M~~ ~~.J ~/4 
UILHERME BERRIEL CARDOSO 

Presid nte 

Publkação da Pauta 00 

Diário Oficial de Bauru 
o;al:!.1.Jo 5/ 2/ás fls. 3 3 

DIRETORIA 5fAPOÍO~LATIVO 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro -CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

O presente processo foi sobrestado por 03 

(três) Sessões Ordinárias, a requerimento do 

Vereador Guilherme Berriel Cardoso, em 

Sessão Ordinária realizada em 03 de maio de 

2021, devendo retornar à pauta na Sessão 

Ordinária convocada para o dia 24 de maio de 

2021 . 

Bauru, 04 de maio de 2021. 

Presidente 

llullbçiodaPauta no 
Dlálio Oficial de Bauru 
Dia Zt /~~ffs. -Z 1.( 

DIRETORIA DE APO~GISIATIVO 
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~âmara ~~:g/J!o~- . • 
Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 CQRAÇAO DE 

SAO PAULO 

À 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente projeto em 

Primeira Discussão, em Sessão Ordinária realizada 

no dia 24 de maio de 2021, incluir o mesmo na 

Pauta em Segunda Discussão para a próxima 

Sessão . 

Bauru, 25 de maio de 2021. 

Presidente 

llldlllcaçãodaPauta no 
Dlário Olidaf de Bauru 

"'"~" ... " 
DIRETOR! POI0 LEGISLATIVO 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro- CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 

SÃO PAULO 

À 

Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente 

projeto em Segunda Discussão, em 

Sessão Ordinária realizada no dia 31 de 

maio de 2021, providenciar o 

encaminhamento do Autógrafo ao Senhor 

Chefe do Executivo. Após a publicação da 

lei, arquive-se. 

Bauru, 01 de junho de 2021. 

Presidente 

Atendido o despacho, seguem Autógrafo 

e ofício, aguardando-se a publicação da 

Lei para posterior arquivo. 

Bauru, 01 de junho de 2021. 

~ J.w ~ 
RONALDO JgSÊ SCHIAVONE 

Diretor de Apoio Legislativo 
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AUTÓGRAFO Nº 7563 
De 01 de junho de 2021 

Autoriza a transferência de área e doação da empresa 

CAROMILA TRANSPORTES LTDA para a empresa NS 

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES L TDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° 

Art. 2° 

Art. 3° 

Art. 4° 

Fica autorizada a doação de um lote de terreno localizado no Distrito Industrial Ili, 
para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, com a 
seguinte descrição: 

Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial Ili. 

UM TERRENO para fins industriais, situado no lado ímpar do quarteirão 01 da Rua 
Sebastião Palato, esquina com a Rua Ronise Moita Pegoraro de Souza, 
correspondente ao lote 5 da quadra J do loteamento denominado Distrito Industrial Ili 
- Cláudio Guedes Misquiati, nesta cidade de Bauru - SP, com área de 2.529,82m2, 

com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se no ponto P01 localizado na Rua 
Sebastião Palato, na confluência com a Rua Ronise Moita Pegoraro de Souza; segue 
por uma distãncia de 30,93 metros e azimute plano de 144º11'38" até o ponto P11, 
confrontando com a Rua Sebastião Palato; deflete á direita e segue por uma distância 
de 63,45 metros e azimute plano de 234º08'36" até o pooto P10, confrontando com o 
lote 01; deflete â direita e segue por uma distância de 40,20 metros e azimute plano 
de 323º46'12" até o ponto P08, confrontando com o lote 04; deflete à direita e segue 
por uma distância de 54,78 metros e azimute plano de 54º24'51" até o ponto pp=O, 
confrontando com a Rua Ronise Moita Pegoraro de Souza, quarteirão 06, lado ímpar; 
deflete à direita e segue em arco com desenvolvimento de 14, 1 O metros e raio de 
9,00 metros até o ponto P01, ponto inicial da descrição deste perímetro, delimitando a 
confluência entre as Ruas Ronise Moita Pegoraro de Souza e Sebastião Palato, 
conforme Matricula nº 133.989 do 2° Cartório de Registros de Imóveis de Bauru. 

A Regularização Fundiária (Reurb-E) do Distrito Industrial Ili, alterou o memorial 
descritivo da matricula mae nº 88.089, assim como gerou matriculas individualizadas 
para cada lote, antes inexistentes, alterado as suas numerações e descrições. 

A área descrita no art. 1 ° foi objeto de Concessão de Direito Real de Uso para a 
empresa CAROMILA TRANSPORTES L TDA, autorizada pela Lei Municipal nº 5.828, 
de 1 O de dezembro de 2.009. 

A doação transfere todos os direitos da empresa CAROMILA TRANSPORTES L TDA 
diretamente para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES L TDA, 
que a sucede em todos os direitos e deveres, regendo-se a partir da publicaçao desta 
Lei por suas disposições. 

Parágrafo único. A transferência da área encontra amparo no art. 13 da Lei Municipal nº 6.931, de 27 
de junho de 2.017, e foi aprovada por unanimidade de votos pelo Conselho de Apoio 
ao Desenvolvimento Municipal - CADEM. 

Art. 5° Na área descrita no art. 1°, a empresa NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES L TDA obriga-se a manter atividade compatível com a 
regulamentação municipal das Cidades Industriais, respeitando a legislaçao vigente. 

Parágrafo único. Fica a empresa sucessora autorizada a tomar posse da área transferida a partir da 
publicação desta Lei para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas, 
devendo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias realizar a regularizaçao da 
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Art. 6° 

Art. 7° 

1 
! 

~ma,a LtuUcyea?}:.;:.-iA::::;S i"-'=!Ã===¼=fd'. 

Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 

doação, com as providências notariais da escritura pública de doação e registro na 
matrícula com obrigação do pagamento do ITBI, e demais encargos cartorários. 

O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão da 
doação, com a restituição da área ao Município, independentemente de notificação. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 
5.828, de 1 O de dezembro de 2.009. 

Bauru, 01 de junho de 2021 . 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~OA.,'~ 
RONALDO JôsÉ SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 
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Of.DAL.SPL.PM. 130/21 

Bauru, 01 de junho de 2021. 

Senhora Prefeita: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, por meio do presente, os 
Autógrafos e o Decreto Legislativo abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em 
Sessão Ordinária levada a efeito por esta Casa de Leis no último dia 31 de maio de 2021: 

Autógrafo nº 

7563 

7564 

7565 

7566 

7567 

7568 

Decreto nº 

1989 

Referente ao Projeto de Lei 

de autoria desse Executivo, que autoriza a transferência de área e doação da 
empresa CAROMILA TRANSPORTES L TDA para a empresa NS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES L TDA; 
de autoria desse Executivo, que autoriza a transferência da doação de área da 
empresa BRIOLUB DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES E FILTROS L TOA 
para a empresa COFILUB COMÉRCIO DE FILTROS E LUBRIFICANTES 
LTDA; 
de autoria desse Executivo, que prorroga o abono salarial instituído pelo art. 4° 
da Lei nº 5737, de 06 de maio de 2009, aos servidores inativos e pensionistas; 
de autoria deste Executivo, que acresce o Art. 1°-A à Lei nº 5986, de 26 de 
novembro de 2010, que dispõe sobre a instalação de hidrantes urbanos de 
incêndios no município de Bauru; 
de autoria de.§te Executivo, que autoriza o Poder Executivo a efetivar, mediante 
Termo de Colaboração repasse de recursos públicos municipais para a 
Organização da Sociedade Civil do setor privado que especifica; 
de autoria deste Legislativo, que estabelece a obrigatoriedade de divulgação, 
pela Prefeitura e pelo Departamento de Agua e Esgoto de Bauru, diariamente, 
do nlvel da lagoa de captação do Rio Batalha e de informar a população com 
antecedência sobre eventuais problemas de abastecimento. 

Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 

de autoria do Vereador Julie Cesar Aparecido de Sousa, que dá denominação 
de Rua JOSE MAURICIO LADEIA a uma via pública da cidade. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de distinção e apreço. 

Excelentíssima Senhora 
SUÉLLEN SILVA ROSIM 
Prefeita Municipal de Bauru 
NESTA 

Pres<le e 

QCiciQ l ) O /J I flf()IOCOIQ :{f1 Lf 
,_ $fu no dia oi 1(lt121 

Wk ~ ,M-~ 
DIEOOiMATHEUS CAR-!í:HO KAAASHIRO 
_Çhof! do~ ,]o f'Tc<;odlf"""""' ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 192/21 
P. 137.921/2.020-P. 14.759/09 (capa) 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmara Municipal de Bauru 
Diretoria de Apoio Legislativo 

2 4 JUN 2021 

ENTRADA 
Hora 15"Jt.:l0 (a) \::;,,. • - i.., 

Bauru, OI de junho de 2.021. 

É o presente para enviannos a Vossa Excelência a Lei Municipal nº 7.455/21, que autoriza a 
transferência de área e doação da empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA para a empresa NS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES L TDA. 

Atenciosas Saudações, 

A Sua Excelência, o Senhor 
MARCOS ANTONIO DE SOUZA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 137.921/2.020 Ap. 14.759/09 (capa) 
LEI Nº 7.455, DE OI DE JUNHO DE 2.021 
Autoriza a transferência de área e doação da 
empresa CAROMILA TRANSPORTES 
L TDA para a empresa NS 
EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art. 2° 

Art. 3° 

Art. 4° 

Fica autorizada a doação de um lote de terreno localizado no Distrito Industrial III, para a empresa NS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, com a seguinte descrição: 

Setor 04, Quadra 2130, Lote 05 Distrito Industrial III. 

UM TERRENO para fins industriais, situado no lado ímpar do quarteirão 01 da Rua Sebastião Palato, 
esquina com a Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza, correspondente ao lote 5 da quadra J do loteamento 
denominado Distrito Industrial III - Cláudio Guedes Misquiati, nesta cidade de Bauru - SP, com ãrea de 
2.529,82m2, com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se no ponto P0 I localizado na Rua Sebastião 
Palato, na confluência com a Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza; segue por uma distância de 30,93 metros 
e azimute plano de 144º11 '38" até o ponto Pl 1, confrontando com a Rua Sebastião Palato; deflete à direita e 
segue por uma distância de 63,45 metros e azimute plano de 234°08'36" até o ponto Pl O, confrontando com o 
lote 01; deflete à direita e segue por uma distância de 40,20 metros e azimute plano de 323º46'12" até o 
ponto P08, confrontando com o lote 04; deflete à direita e segue por uma distância de 54, 78 metros e azimute 
plano de 54°24'51" até o ponto pp=0, confrontando com a Rua Ronise Motta Pegoraro de Souza, quarteirão 
06, lado ímpar; deflete à direita e segue em arco com desenvolvimento de 14, 10 metros e raio de 9,00 metros 
até o ponto P0I, ponto inicial da descrição deste perímetro, delimitando a confluência entre as Ruas Ronise 
Motta Pegoraro de Souza e Sebastião Palato, conforme Matrícula nº 133.989 do 2° Cartório de Registros de 
Imóveis de Bauru. 

A Regularização Fundiária (Reurb-E) do Distrito Industrial III, alterou o memorial descritivo da matrícula 
mãe nº 88.089, assim como gerou matrículas individualizadas para cada lote, antes inexistentes, alterado as 
suas numerações e descrições. 

A área descrita no art. 1 º foi objeto de Concessão de Direito Real de Uso para a empresa CAROMILA 
TRANSPORTES LTDA, autorizada pela Lei Municipal nº 5.828, de 10 de dezembro de 2.009 . 

A doação transfere todos os direitos da empresa CAROMILA TRANSPORTES LTDA diretamente para a 
empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, que a sucede em todos os direitos e 
deveres, regendo-se a partir da publicação desta Lei por suas disposições. 

Parágrafo único. A transferência da área encontra amparo no art. 13 da Lei Municipal nº 6.931, de 27 de junho de 2.017, e foi 
aprovada por unanimidade de votos pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - CAD EM. 

Art. 5° Na área descrita no art. !º, a empresa NS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA obriga-se a 
manter atividade compatível com a regulamentação municipal das Cidades Industriais, respeitando a 
legislação vigente. 

Parágrafo único. Fica a empresa sucessora autorizada a tomar posse da área transferida a partir da publicação desta Lei para 
que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas, devendo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
realizar a regularização da doação, com as providências notariais da escritura pública de doação e registro na 
matrícula com obrigação do pagamento do ITBI, e demais encargos cartorários. 

Art. 6° O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão da doação, com a restituição da 
ârea ao Município, independentemente de notificação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei n' 7.455/21 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 5.828, de 10 de dezembro 
de 2.009. 

Bauru, O 1 de junho de 

SECRETÁRIO DE D 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documenta -

NTOS 
ONÔMICO, TURISMO E RENDA 

~ na mesma data . 
• 

!CAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

Cumprldae a-a exlgõncías logal~ 
&~cetnklha-~e o proscnte pr0cesso 
ao Serviço de Microfilmagem e 
Arquivo. 

Bauru .:Í .. ~ .. J ..• ~ .. :f:.1 .... :3.J. 
19--«--~-

0lretorla de Apolo ulslatlvo 
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